


Editorial:  
 
O capitalismo, ou economia de mercado, passou a ser criticada desde que surgiu. No 
início do século XIX, quando a Primeira Revolução Industrial ainda estava em curso, os 
socialistas utópicos já o denunciavam. Em seguida, veio a monumental crítica ao 
capitalismo de Karl Marx, a qual incluiu um vaticínio e uma sentença de morte. O sistema 
capitalista estaria fadado ao desaparecimento engolfado por suas contradições. Na 
primeira metade do século XX, até mesmo um simpatizante do capitalismo como o 
economista austríaco Joseph Schumpeter, não via futuro para ele. Achava que se o futuro 
não fosse vermelho, seria ao menos róseo. E atravessamos todo o restante do século 
passado com infindáveis críticas, mas poucas propostas alternativas. 

O desmoronamento do experimento socialista de tipo comunista deixou os partidários do 
capitalismo eufóricos. Na verdade, a história confirmava a propriedade das economias de 
mercado e a incapacidade das alternativas socialistas entregarem o que prometiam: 
desenvolvimento, ou seja, acúmulo de riqueza, e sua justa distribuição social. E o cerne 
do capitalismo era o mercado, grande cenário onde as coisas se passavam e onde as 
grandes decisões eram tomadas. Este mercado seria, por definição, competitivo, espécie 
de deslocamento do darwinismo para o mundo da economia. Já que os seres vivos mais 
aptos sobrevivem por se adequarem às condições de escassez, da mesma forma as 
empresas que melhor se adequarem às condições competitivas do mercado sobreviverão. 
As menos competitivas, como as espécies darwinistas extintas, encerrarão suas 
atividades, num grande ritual purificador da economia em que se celebra, 
simultaneamente, a sua vitalidade com a sobrevivência dos mais capazes. 

A preocupação que surge é saber qual o futuro da competição. Na maioria dos países 
surgiram agências reguladoras e legislação a fim de preservar a concorrência. Leis anti 
trust nos Estados Unidos, o CADE em nosso país, todos protegendo o consumidor contra 
uma indevida concentração, que acabaria por prejudicá-lo. Paradoxalmente, teríamos 
chegado ao limite e ao final da competitividade? Teria ela se exaurido, privada da 
energia que o próprio processo competitivo acabou consumindo como um recurso não 
renovável? Não se poderia aventurar tal vaticínio. Mas não há dúvida que atualmente se 
abre às estratégias das empresas um mundo de cooperação, que dialeticamente foi 
gerado pela competição. Vemos surgir redes de parcerias diversas, envolvendo 
fornecedores, venture capital, múltiplas formas de associação para partilhar recursos 
tecnológicos, gerando novos produtos e serviços. Estamos dedicando este número da 
revista às questões de Competitividade e Desenvolvimento, procurando relacionar e 
articular os dois conceitos. Não se imagine que se realiza aqui outro elogio da 
competitividade sem reservas. Certamente ela produziu e produz frutos sob a forma de 
desenvolvimento com seus custos inevitáveis. Mas é fundamental não descurar da 
cooperação como caminho estratégico, que bem pode ficar para um número futuro da GV 
Executivo. 
 
Carlos Osmar Bertero 
Diretor e Editor 
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ENTREVISTA

ormado em Administração pela FGV-EAESP,
Raymundo Magliano Filho cumpre hoje seu terceiro
mandato como presidente da Bolsa de Valores de
São Paulo, a Bovespa. Antes de assumir esse cargo,
Magliano foi vice-presidente da Associação Comer-
cial de São Paulo e membro titular do Conselho de
Recursos do Sistema Financeiro Nacional. Em sua
gestão, tem focado em projetos como a populariza-
ção da Bolsa, a adesão das empresas às regras de
governança corporativa e a disseminação de uma
cultura própria sobre mercados de capitais no Brasil.

por Pedro F. Bendassolli  GV-executivo

F

Qual a atratividade de
nosso mercado mobiliário
quando comparado aos
mercados mobiliários de
outros países?

Do ponto de vista técnico e

regulatório, somos tão ou

mais atrativos do que qualquer outro

mercado de capitais. Os obstáculos

que temos são de ordem macroeco-

nômica, a exemplo da taxa básica de

juros que é praticada no país e que

canaliza grande parte da poupança

para a renda fixa. Mas, excluindo es-

ses obstáculos, estamos prontos para

atuar como um meio efetivo de finan-

ciamento às empresas, ajudando no

desenvolvimento da economia e na

tão necessária geração de empregos.

Podemos citar alguns exemplos de

nossa competitividade. A Bovespa

Raymundo
Magliano Filho
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possui níveis diferenciados de gover-

nança corporativa que oferecem um

volume maior de direitos aos acionis-

tas do que o previsto pela própria Lei

das S.As. Outro exemplo é que so-

mos a única Bolsa da América Latina

com um ombudsman de mercado, cuja

missão é solucionar eventuais proble-

mas que possam surgir no relacio-

namento entre corretoras e investi-

dores. Podemos também citar o

Home Broker, que permite aos inves-

tidores, previamente registrados em

corretoras, colocar suas ordens de

compra ou venda no pregão eletrô-

nico, e nosso sistema eletrônico de

negociação que, em dias especiais, al-

cança a marca de 100.000 negócios.

Por fim, é importante destacar que

nossas empresas estão cada vez mais

atentas às exigências de boa governan-

ça e de transparência, a exemplo das

companhias que se listaram na Boves-

pa de um ano para cá. A maioria des-

sas empresas pertence ao chamado

Novo Mercado, no qual são aceitas

apenas ações com direito a voto. Cer-

tamente todos esses exemplos, aliados

a outras características próprias de

nosso mercado, nos colocam em pé de

igualdade com os mercados de capi-

tais de países desenvolvidos.

Quais são as principais
forças desse mercado? Seus
principais pontos positivos?

O grande ponto positivo é o

potencial do mercado brasi-

leiro. Quero dizer com isso que há um

espaço de crescimento grande nesse

mercado que deve ser ocupado nos

próximos anos. Existem muitas em-

presas fortes que estão hoje se inician-

do no mercado de capitais e que têm

uma ampla perspectiva de crescimen-

to pela frente. Tomemos, por exem-

plo, o caso da Natura ou da Gol, para

citar apenas dois. Considere a possi-

bilidade que essas duas empresas têm

de dar novos saltos, tornando-se mais

robustas e conquistando maior espa-

ço no mercado externo. Além delas,

contamos também com inúmeras ou-

tras companhias, de portes e segmen-

tos diferenciados, que ainda não en-

traram nesse mercado, mas que pode-

rão fazê-lo em breve. Pensando nisso,

até o final deste ano a Bovespa terá lan-

çado um segmento especial de acesso

a capitais denominado Bovespa Mais,

o qual certamente consistirá em mais

um meio para o crescimento e com-

petitividade dessas empresas.

Considerando agora o outro
lado de nosso mercado, quais
pontos negativos o senhor
destacaria e que mereceriam
uma atenção cuidadosa?

O principal aspecto negativo

que considero válido mencio-

nar é a falta de tradição, em nosso país,

de trabalhar com o mercado de capi-

tais. Isso é verdadeiro tanto para o caso

das empresas como também, e princi-

palmente, dos investidores. Não temos

uma cultura de investimentos no país,

como ocorre, por exemplo, no merca-

do norte-americano. A Bolsa tem pro-

curado compensar essa dificuldade por

meio de um programa de populari-

zação do mercado de ações. Há tam-

bém uma dificuldade persistente do se-

tor privado que se refere à sua dificul-

dade de autofinanciamento por meio

de poupança gerada pela sociedade.

Nossos recursos são hoje drenados

pela necessidade de financiamento do

setor público, o que ocorre seja por

meio da arrecadação de impostos, seja

pelo financiamento da dívida pública.

Naturalmente, estes são dois pontos

negativos cuja solução devemos con-

siderar prioritária.

Um outro ponto negativo de
nosso mercado, como é
amplamente noticiado pela
mídia e por empresários, são
nossas elevadas taxas de
juros. Em um cenário como
esse, que espaço resta para
as “ações” das empresas?

Minha expectativa é de que

a situação melhore no futu-

ro. E creio, ainda, que esse futuro não

é algo tão distante. Considere, por

exemplo, uma ação recente do BNDES,

o principal banco de fomento brasi-

leiro, de criar uma superintendência

R: R:

O principal aspecto negativo que considero válido mencionar
é a falta de tradição, em nosso país, de trabalhar com o
mercado de capitais. Isso é verdadeiro tanto para o caso das
empresas como também, e principalmente, dos investidores.
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de mercado de capitais. Essa ação cer-

tamente é algo sintomático. Demons-

tra que as autoridades econômicas

estão atentas à Bolsa. É claro que os

avanços podem não ser tão rápidos

quanto desejamos, mas o fato é que

mesmo assim muitas empresas

listadas têm obtido grande sucesso na

captação de recursos via emissão de

ações ou outros papéis.

De que maneira a Bovespa
pode contribuir para a
competitividade do país?

Essa questão é muito ampla,

por isso vou me limitar a dois

pontos que acho fundamentais para

demonstrar o modo como a Bovespa

pode ajudar. Primeiro, a emissão de

ações é uma alternativa que não pode

mais ser desprezada por nenhuma

companhia interessada em captar re-

cursos para se alavancar, ou seja, para

financiar seu crescimento ou para se

organizar financeiramente. Segundo,

o mercado de capitais pode, por meio

da emissão de ações, como também

pela emissão de dívida e de operações

estruturadas, financiar novos proje-

tos de infra-estrutura ou empresas de

novas tecnologias por exemplo. No

entanto, isso só é possível se as com-

panhias estiverem listadas na Bolsa,

com a pulverização da propriedade e

com transparência. Nesse sentido,

insisto que os padrões de governan-

ça do Novo Mercado e dos níveis 1 e

2 da Bovespa oferecem maiores ga-

rantias e maior segurança aos inves-

tidores. Para a economia e a compe-

titividade brasileira como um todo,

isso representa a certeza de poder con-

tar com empresas cada vez mais for-

tes, maduras e com uma boa gestão.

Como o senhor avalia a
atuação do Governo em
nosso mercado de capitais?

Desconsiderando a conjun-

tura de crise política e as al-

tas taxas de juros, o mercado de capi-

tais não tem muito do que se queixar

no que se refere à atuação do gover-

no. Não podemos deixar de ressaltar

a nossa grande conquista, que foi a

isenção da CPMF sobre as aplicações

em Bolsa, aprovada pelo Congresso

em junho de 2002, depois de uma ba-

talha parlamentar de mais de oito

meses, na qual visitávamos Brasília

todas as semanas. Gostaríamos tam-

bém que o mercado de capitais rece-

besse o mesmo tratamento dado ao

setor de imóveis na Medida Provisó-

ria 252, apelidada de “MP do Bem”,

que trata da desoneração dos investi-

mentos privados no país.

O senhor acredita que o
mercado acionário, a médio
e longo prazos, poderia
ser um instrumento de
captação para pequenas
e médias empresas?

Uma das iniciativas da Bolsa

que mencionei anteriormen-

te contempla justamente esse ponto.

Trata-se do Bovespa Mais, um seg-

mento especial de listagem que de-

verá ser lançado até o fim do ano. Ba-

sicamente, esse segmento busca criar

linhas de acesso. Por essa razão, o

Bovespa Mais é destinado a empresas

que tenham uma estratégia gradual de

entrada no mercado de capitais. Esse

é principalmente o caso de empresas

de menor porte que buscam visibili-

dade e parceria do mercado para con-

cretizar seus projetos de crescimen-

to. É fundamental também lembrar

que o Bovespa Mais exige de seus in-

tegrantes os padrões mais elevados de

governança e transparência, a exem-

plo do Novo Mercado.

Quais os principais desafios
a serem enfrentados por
governos e pela iniciativa
privada para o aumento da
competitividade do país no
cenário internacional?

O primeiro passo é fortale-

cer nossos laços com a Amé-

rica Latina. A região tem de desen-

volver um nível maior de integração

como forma de elevar as escalas de

funcionamento das empresas indus-

triais e de serviços, inclusive finan-

ceiros. Por isso, advogamos uma in-

tegração dos mercados de capitais da

região, a começar com Brasil e Méxi-

co, hoje os mais desenvolvidos, como

maneira de elevar nossa escala de

operações e gerar mais interesse pela

região. Essa integração com o Mé-

xico, que servirá de modelo para ou-

tros acordos, está bastante adianta-

da, devendo vigorar a partir de

2006. Para simplificar, o acordo per-

mitirá que um brasileiro compre

ações de empresas mexicanas e vice-

versa.

Pedro F. Bendassolli
Editor associado da GV-executivo
E-mail: pbendassolli@fgvsp.br

R:
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m torrão de açúcar à direita, outro

à esquerda. Neuroticamente eqüi-

distantes de um formigueiro, para

que a escolha das formigas seja absolutamen-

te aleatória. A primeira que chegar a um deles

enviará mensagens. Conhecido o caminho, as

demais se encarregarão de devorá-lo. Só de-

pois se dirigirão para o outro. Com os produ-

tos às vezes acontece o mesmo. A escolha ini-

cial entre dois, muito parecidos, determina o

futuro de ambos: um é disputado a tapas; o

outro, embora tão bom quanto, mergulha no

esquecimento. Uma vantagem inicial, obra do

acaso ou da intenção, pode determinar o futu-

ro em uma luta competitiva.

Mas nem sempre isso ocorre. Fatores históri-

cos, culturais, econômicos, financeiros, militares

e a pirataria interferem no mundo da competição

e às vezes o melhor produto perde. Ou melhor,

nem sempre o melhor permanece na dianteira.

Mas, se tiver uma vantagem inicial, várias amar-

ras podem ser criadas, tornando-o hegemônico e

sua presença no mercado, avassaladora.

Por exemplo, a maioria dos teclados de

máquinas de escrever (e dos computadores)

conserva até hoje a seqüência QWERTY (cinco

primeiras letras à esquerda na fileira de cima).

Instalada nas primeiras e rudimentares máqui-

nas, a seqüência tinha a missão de evitar que as

letras se encavalassem para aumentar a veloci-

dade de operação. Hoje, esse motivo desapare-

ceu e, embora existam alternativas melhores,

quem teria coragem de propor a mudança de

um “hábito” que já dura mais de cem anos?

Além disso, interesses dos que detêm a patente

conspiram contra uma solução mais eficiente.

A disputa entre Windows e Linux reflete o mes-

mo processo.

Mas a vitória em uma competição comer-

cial sempre se associou com os avanços na pro-

dutividade. E esta com a inovação e a criação

de novos produtos. Tudo isso desaguando e

tendo início no binômio ciência e tecnologia,

que, por sua vez, são rios que se nutrem nas

águas da educação. Esta é a rainha no jogo de

xadrez da competição.

Os outros fatores são importantes, mas, sem

a rainha, o jogador geralmente é obrigado a

derrubar o rei. Países asiáticos, como o Japão, e

a Coréia, no passado e no presente, mostram

que a fórmula funciona. Hoje a China e a Ín-

dia, dragões adormecidos, começam a soltar

fumaça pelo nariz. Com imensas populações e

certas faixas de mais de 100 milhões com ní-

veis de educação formal considerável, já dis-

putam no mercado mundial em campos tão

sofisticados como os da tecnologia da informa-

ção e a produção de softwares. Ah! Já ia me es-

quecendo: independência política também aju-

da, e muito. Pode ser o fiel da balança. Entre os

BRICs (Brasil, Rússia, Índia e China), a China é

o país em melhores condições para “peitar” os

Estados Unidos e a União Européia. Olho nela.

E o Brasil, hein?

Competir para sobreviver

U

Paulo H. Sandroni
FGV-EAESP

015 18.08.05, 17:2515
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Arranjos
produtivos

s arranjos produtivos locais, ou APL’s, concentrações es-
paciais e setoriais de empresas, instituições e governos
em torno de um eixo produtivo comum, ganharam hoje

posição de destaque na pauta de debate de empresários e
governantes brasileiros. Acompanha o ressurgimento desse inte-
resse uma esperança de que tais arranjos possam contribuir para a
competitividade e o desenvolvimento do país.

O

por Flávio C. de Vasconcelos, Rafael G. B. Goldszmidt e Fernando C. M. Ferreira FGV-EAESP

ECONOMIA

Já no final do século XIX, o economista Alfred Marshall

havia observado que grupos de pequenas empresas aglo-

meradas da Grã-Bretanha vinham desfrutando de um sig-

nificativo conjunto de vantagens quando comparadas às

empresas não pertencentes às aglomerações. Em particu-

lar, elas tinham maior facilidade de acesso a recursos, à

mão-de-obra especializada, a fornecedores e a outras in-

dústrias de suporte, assim como melhor capacidade de ino-

vação e apropriação de conhecimentos. O economista deu

a esses aglomerados o nome de distritos industriais.

Após a segunda grande guerra, a economia mundial

rapidamente se reorganizou. Isso se fez em torno de gran-IM
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des corporações, organizadas verticalmente, centralizadas

e voltadas à produção de bens de consumo de massa. Essa

nova configuração da indústria parecia ter colocado um

fim no papel desempenhado pelos distritos industriais.

Contudo, um século após os primeiros estudos de

Marshall, em plena era da internacionalização dos merca-

dos e da orientação global da maior parte das grandes

empresas, impulsionadas pela facilidade de acesso à in-

formação e recursos em qualquer parte do planeta, o tema

reaparece com renovado vigor.

O impulso decisivo para o reaparecimento do inte-

resse pelas aglomerações originou-se da experiência com

o fenômeno denominado de Terceira Itália. No final dos

anos de 1970, setores maduros da economia italiana, tais

como de sapatos, de móveis, de cerâmica e têxteis, carac-

terizados por pequenas e médias empresas aglomeradas

em limitados espaços geográficos, passaram a demonstrar

maior desempenho e inserção internacional do que as gran-

des empresas localizadas no Triângulo Industrial italiano

formado pelo eixo Milão-Gênova-Turim.

Nas décadas seguintes, o termo distrito industrial, ainda

que bastante utilizado na Europa, cedeu lugar aos termos

clusters e Arranjos Produtivos Locais (APLs), mais especifica-

mente no cenário brasileiro. Recentemente, no Brasil os APLs

vêm recebendo uma atenção crescente de governos e da ini-

ciativa privada. Uma esperança singular é a eles direcionada:

a de serem meios estratégicos para o fomento da competitivi-

dade e do desenvolvimento econômico do país.

O presente artigo busca delinear uma visão geral das

aglomerações industriais. Em específico, analisa suas ori-

gens, os benefícios e os riscos oriundos da localização de

empresas nestas áreas.

A origem das aglomerações. O fato é que as em-

presas raramente escolhem a região mais eficiente em ter-

mos de recursos naturais para se localizar. Uma empresa

não opta por uma região apenas em função da disponibi-

Crucial para o estabelecimento de clusters

e APL’s é a presença de uma “cola social”.

lidade de insumos ou localização geográfica, o que se con-

vencionou chamar de geografia natural subjacente. Antes,

a opção ocorre em função de características fortemente

relacionadas à proximidade da demanda, custos de trans-

porte e economias de escala, o que se denomina de a “se-

gunda natureza” de uma região.

A origem das aglomerações industriais encontra-se na

interação entre os elementos desta segunda natureza. Con-

juntamente, demanda, custos de transporte e economias

de escala agem como uma força gravitacional que se torna

mais poderosa à medida que maior demanda atrai mais

empresas e vice-versa. Esse processo de auto-reforço leva

ao estabelecimento de uma região em particular. A partir

desse momento, seja uma aglomeração ou um grande cen-

tro industrial, como São Paulo, a região eleita dificilmente

perderá sua posição central. Considere-se, por exemplo,

o centenário cinturão de manufatura norte-americano, lo-

calizado no nordeste dos Estados Unidos.

Contudo, a centelha que dá início ao processo de aglo-

meração está longe de ser deliberada. As aglomerações

possuem um forte background históri-

co. Até mesmo eventos fortuitos po-

dem ter um papel crucial. Um caso

clássico é o da cidade de Dalton, Esta-

do da Geórgia (EUA), em que um novo

estilo de colcha de cama tufada, feita

por uma jovem como presente de casamento, criou as raí-

zes para a formação do maior pólo de tapeçaria dos Esta-

dos Unidos. Atualmente, as maiores indústrias de tapetes

daquele país lá se localizam.

Questões de definição. Embora o background de uma

região e os elementos relacionados à segunda natureza se-

jam fundamentais para o estabelecimento de aglomerações

industriais, estes não são suficientes para caracterizá-las

como um cluster ou um APL. Observa-se hoje, não apenas

no Brasil, um verdadeiro modismo na utilização desses dois

termos. A classificação de determinadas regiões, sem evi-

dências consistentes, como clusters ou APLs prolifera em

associações e na academia. Freqüentemente, a existência

da aglomeração de empresas de uma determinada indús-

tria em uma cidade ou região já é tomada como condição

suficiente para incluí-la em uma dessas classificações.

017-021 18.08.05, 17:3018
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Crucial para o estabelecimento de clusters e APLs é a

presença de uma “cola social”, oriunda de redes de relacio-

namentos entre empresas semelhantes e entre estas e seus

fornecedores e provedores de serviços locais, do papel das

instituições de ensino, pesquisa e associações regionais.

Tal rede tem relevante impacto sobre os processos de coo-

peração e competição, criação e difusão de conhecimento

dentro da aglomeração. Essas características são funda-

mentais para determinar se, de fato, uma aglomeração se

enquadra em uma dessas classificações.

Principais benefícios. Não são poucas as vantagens da

localização em clusters e arranjos produtivos locais. O ambien-

te institucional em que os membros dessas formas de aglo-

meração estão imersos consiste em fonte de vantagem para

as empresas neles localizadas. A organização desses aglome-

rados e suas instituições formais (regras e leis) e informais

(normas e costumes), ao fornecerem um parâmetro para o

processo de tomada de decisões e para as relações que ocor-

rem entre as empresas, tem papel crucial na redução da in-

certeza. Assim, mesmo quando há espaço para a formalização

das atividades entre as empresas, parte considerável da coor-

denação é realizada via redes de relacionamento.

Além da economias em custos de transação,

potencializada pela proximidade entre as empresas e a fa-

cilidade e velocidade de comunicação em um limitado es-

paço geográfico, há inúmeros outros benefícios não-

pecuniários oriundos dos APLs. Entre estes, o de maior

destaque talvez seja o knowledge spillover – que se refe-

re ao efeito da transposição do conhecimento tácito ou

não codificado para além das fronteiras da empresa,

atingindo suas contrapartes ao longo do aglomerado e

a ele se restringindo. Esse conhecimento não se encon-

tra em fórmulas e projetos, mas é inerente às habilida-

des pessoais e procedimentos operacionais que não se

prestam a definições explícitas. Atribui-se a esse efeito,

entre outros aspectos, a capacidade de rápida difusão

de inovações ao longo do aglomerado, geralmente em

função de contatos pessoais de empreendedores e cola-

boradores das empresas.

Os maiores benefícios derivados da localização nes-

ses aglomerados parecem ter origem na interação entre os

processos de cooperação e competição. A cooperação pode

ocorrer tanto horizontalmente, ou seja, entre as empresas

do aglomerado de atividade semelhante, como vertical-

mente, englobando toda a cadeia produtiva, organismos

locais de suporte e setor público. As ações conjuntas in-

tencionais – tais como esforços de compras ou marketing –

podem se traduzir em ganhos competitivos importantes

para as empresas, permitindo, coletivamente, superar obs-

táculos que estas, isoladamente, teriam maiores dificulda-

des em transpor.

Contudo, a competitividade das empresas pode tam-

bém ser aumentada por meio de processos de competição

dentro da aglomeração, conduzindo à rápida adoção de

inovações e melhorias e, dessa forma, gerando o cresci-

mento da indústria. Além disso, a competição em um

cluster ou APL tem o potencial de aumentar a produtivi-

dade das companhias neles localizadas, conduzir a dire-

ção e o ritmo de inovação e estimular a formação de no-

vos negócios, o que provoca a expansão e o fortalecimen-

to do próprio aglomerado.

O outro lado da moeda. Embora se exaltem muitos

dos benefícios da localização em clusters ou APLs, pouco

se diz que esses sistemas estão longe de refletir o melhor

dos mundos. Em algumas circunstâncias, é até mesmo

preferível a uma empresa manter-se fora de um aglomera-

do industrial a tornar-se parte dele.
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A Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp), em particular a Gerência de Competitividade e Tecnologia –
Decomtec –, acumula experiência de mais de cinco anos no apoio ao desenvolvimento da competitividade de micros,
pequenas e médias empresas (MPMEs) paulistas inseridas em APLs. O pressuposto central que norteia o trabalho da
instituição é a idéia de promover o desenvolvimento econômico local por meio do incremento da competitividade das
MPMEs locais. Para tanto, a Fiesp busca assessorar essas empresas por meio de soluções nas áreas de tecnologia e inova-
ção, gestão, mercado, recursos humanos, empreendedorismo, capital e cooperação. A seguir, apresentamos algumas das
principais características da metodologia de projetos da Fiesp.

O projeto divide-se, metodologicamente, em dois grupos. Um grupo de empresas denominado de grupo piloto e outro formado
pelas lideranças e representantes da governança local, chamado de grupo gestor. A finalidade do grupo piloto é funcionar
como uma espécie de incubador e difusor de novas práticas rumo a produtividade e competitividade.

Por meio dele é possível customizar soluções para a localidade, iniciar um trabalho de mudança de comportamento na direção
de ações coletivas e, por meio de um efeito de demonstração, gerar um movimento de transbordamento (spillover) de melho-
res práticas de gestão empresarial baseadas em um novo modelo mental. Esse grupo permite analisar os resultados das
implementações efetuadas por meio de constantes avaliações de indicadores de performance e de clima motivacional para a
mudança, permitindo correções de rumo, eficiência e eficácia das soluções implementadas.

No que diz respeito aos grupos gestores, estes são formados pelo poder público dos locais em que se situam as aglomerações,
por representantes da sociedade civil e dos setores econômicos envolvidos. O objetivo deste grupo é articular, integrar e
coordenar os esforços dos agentes locais e/ou da região e dos recursos disponíveis, formando um grupo permanente de
discussões sobre interesses comuns do pólo, mantendo e vigiando o comprometimento com relação ao projeto.

Atualmente, o projeto da Fiesp atende a 154 empresas diretamente e a outras 797 de forma indireta distribuídas por todo o
estado de São Paulo. Com base na experiência e no contato com a realidade desses diversos aglomerados, a instituição destaca
alguns pontos críticos para seu desenvolvimento, que sumarizamos a seguir.

Apoio aos APLs paulistas

• É preciso desenvolver expertise local. Outro ponto impor-
tante a destacar é que qualquer mudança deve ser feita
pelos próprios protagonistas locais; do contrário, corre-se o
risco de verem se repetir políticas passadas de caráter
impositivo ou então sem conhecimento de causa sobre a
realidade vivida por cada localidade. Daí a importância de
desenvolver uma coordenação entre os agentes locais, tan-
to públicos quanto privados.

• É necessário promover um ambiente de confiança entre os
agentes envolvidos. O processo de desenvolvimento do am-
biente de confiança deve ser feito entre todas as partes.
Começa com a auto-confiança dos empresários, passa pela
confiança entre os empresários, a confiança dos empresári-
os nas instituições envolvidas e, por fim, na confiança entre
as instituições que atuam localmente.

• É preciso estimular mudanças. Para o crescimento dos APLs, é
necessário o desenvolvimento de novas competências por meio
de processos contínuos de mudança. Pesquisa de mercado;
consultoria para desenvolvimento e implantação de projetos,
com acompanhamento contínuo; seminários de formação ge-
rencial; treinamentos técnicos; e assessoria para mudança de
comportamentos e cultura são alguns dos exemplos de ferra-
mentas que podem ser empregadas para essa finalidade.

• É preciso sistematizar informações. A experiência da Fiesp mos-
tra que, à medida que as informações críticas forem sistematiza-
das e transformadas em subsídios para a realização do planeja-
mento estratégico das MPMEs, inseridas ou não em APLs, inicia-
se um movimento de conscientização dos empresários, levando-
os a romper a mera estratégia de sobrevivência e a vislumbrar
novos planos de crescimento e desenvolvimento estratégicos.
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Enquanto a cooperação entre empresas

ajuda a minimizar as desvantagens advindas

do pequeno porte, confere às pequenas

empresas a flexibilidade e o dinamismo

freqüentemente ausentes nas grandes.

Sob certas circunstâncias, a participação em clusters

ou APLs pode retardar a inovação. O desenvolvimento

de um pensamento grupal nas empresas pertencentes a

tais tipos de aglomeração pode implicar o reforço de com-

portamentos antigos, enquanto novas idéias são supri-

midas e cria-se rigidez que impede a adoção de melho-

rias. Mudanças no mercado podem tornar os ativos, tais

como as habilidades dos funcionários, o know-how e as

bases de fornecedores, obsoletos. Devido a essa rigidez,

essas aglomerações podem não su-

portar o advento de inovações ra-

dicais e, conseqüentemente, entrar

em decadência.

Boa parte dos processos de coo-

peração parte do pressuposto de que

as empresas possuem posições seme-

lhantes e de que o acesso a recursos

locais também é semelhante. Em

outras palavras, há pouca disparidade

de poder entre as empresas do aglo-

merado. Ironicamente, porém, o desenvolvimento de um

cluster ou APL pode significar o distanciamento daquilo

a que ele se propõe: aumento da competitividade basea-

do em uma relação de poderes equânime. O surgimento

das grandes corporações durante a evolução desses tipos

de aglomerações dá início ao desequilíbrio nas relações

de poder e mina as bases fundamentais das redes de rela-

cionamento. A confiança se restringe, as relações se for-

malizam e os benefícios delas oriundos se dissipam.

Entretanto, se o incentivo à competição nos clusters

ou APLs pode ser um importante fomento à inovação, o

equilíbrio entre os processos de cooperação e competição

não é sempre positivo. Apesar da possível existência de

processos de cooperação entre as empresas, as organiza-

ções aglomeradas poderiam encontrar-se imersas em um

processo de competição tão acirrado que os efeitos nega-

tivos deste acabariam anulando os benefícios gerados pela

cooperação. Tal competição exacerbada poderia ser oriunda

de uma excessiva similaridade entre as estratégias adotadas

pelas diferentes empresas, com limitada diferenciação dos

produtos e semelhanças em termos de abordagens

mercadológicas e público atendido, o que poderia levá-las a

um prejudicial processo de competição baseada no preço.

Cautela e apoio. O cenário brasileiro apresenta um am-

plo conjunto de aglomerações industriais dos mais variados

setores. Porém, a percepção de que há uma hiperestimação

dos arranjos produtivos locais e clusters no país se torna cada

vez mais crescente. Seria conveniente abandonar a incansá-

vel tendência de avaliar se uma aglomeração merece uma

das possíveis classificações e procurar compreender sua di-

nâmica, seus processos de formação e as possibilidades de

ações das iniciativas privada e governamental.

Por fim, é preciso pontuar que a transformação de aglo-

merações industriais em clusters ou APLs é um processo de

longo prazo. Não se constroem redes de relacionamentos

do dia para a noite e tampouco se estabelecem essas formas

de aglomeração intencionalmente, apenas com base em uma

iniciativa privada ou governamental. O que a história nos

tem dito é que, na maioria das vezes, a melhor política em

relação aos clusters não é tentar criá-los, mas oferecer apoio,

seja ele político, econômico ou institucional, para conduzir

as aglomerações a novos patamares competitivos.
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Novos cenários

A

William Eid Junior
FGV-EAESP

ssistimos hoje a uma alteração no

ambiente de investimentos financei-

ros no Brasil. Trata-se de uma mu-

dança no perfil dos investimentos e que traz

conseqüências importantes para as empresas.

Podemos dimensionar a referida alteração

observando o cenário que está se montando.

De um lado, temos alterações tributárias im-

portantes nos investimentos, promovidas em

2004, e que incentivam o alongamento dos

investimentos em fundos e outros ativos. Ain-

da no ambiente tributário, podemos citar a

nova regulamentação sobre fundos de pensão,

que, por meio de um mecanismo claro de op-

ção por prazos mais longos, permitirá o

direcionamento de uma maior parcela dos ativos

dos fundos previdenciários para o longo prazo.

Por outro lado, temos um maior controle

fiscal, aparentemente imune às crises políticas

e que indica uma manutenção do volume da

dívida pública em níveis próximos do atual ou

com pequeno crescimento fruto do déficit no-

minal. Nesse campo, podemos esperar até sur-

presas agradáveis – como a redução do índice

dívida/PIB, no caso de a proposta de utilização

de orçamento base zero ser, ao menos parcial-

mente, vitoriosa.

A conjunção dos fatores anteriormente

descritos encaminhará o mundo dos investi-

mentos para uma trajetória clara: a busca por

novos ativos e por prazos mais longos, e a pre-

ferência por novos ativos diferentes dos habi-

tuais títulos públicos federais. Também é pro-

vável que tenhamos prazos diferentes dos prati-

cados hoje – onde todos buscam liquidez diá-

ria, em geral sem nenhuma racionalidade.

Já estamos constatando essas mudanças.

Há diversos ativos diferentes dos títulos públi-

cos federais que estão surgindo ou se desen-

volvendo fortemente. Exemplos são os FDIC –

Fundos de Direitos Creditórios –, que têm

como lastro recebíveis de diversos tipos de em-

presas, e os Fundos de Private Equity – que

investem em empresas de capital fechado vi-

sando, entre outros objetivos, a seu desenvol-

vimento. Também podemos esperar um cres-

cimento nas emissões de debêntures e um even-

tual desenvolvimento de mercado secundário

para todos esses títulos.

Qual é o resultado disso para as empre-

sas? Como primeiras conseqüências, elas te-

rão recursos mais baratos e maior capacidade

de planejamento. Recursos mais baratos, pois

esses ativos devem apresentar custos menores

dado seu menor risco em relação ao capital

próprio. Maior capacidade de planejamento,

dado que os recursos que estarão disponíveis

são de longo prazo. Como resultado, haverá

certamente uma maior competitividade por

parte das empresas que tiverem acesso a esses

recursos. Se o processo realmente se dissemi-

nar, poderemos ter um resultado muito dese-

jado: a maior competitividade do país no ce-

nário global.
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Riscos
do Brasil

medida de risco-país mais conhecida no Brasil, o EMBI+BR,
é inadequada para retratar a percepção de risco dos inves-
tidores produtivos. Esta medida é útil apenas para os in-

vestidores financeiros, uma vez que reflete o risco percebido de default
de dívida. Este não é o principal risco que afeta um investidor pro-
dutivo, o qual realiza investimentos fundados, de menor liquidez. O
artigo mostra que estes investidores produtivos demandam outras
medidas de risco para subsidiar suas decisões de investimento.

A

por Marcelo Allain Fipe-USP e Frederico A. Turolla FGV-EESP

FINANÇAS

Entre as diversas medidas disponíveis para a mensuração

do denominado risco-país, a medida do EMBI+BR, do ban-

co JPMorgan, é uma das mais empregadas. Essa medida,

formada a partir do diferencial de rendimento entre os tí-

tulos brasileiros e os dos EUA no mercado internacional, é

utilizada prioritariamente pelos investidores financeiros,

já que atende a suas necessidades de precificação contínua

e reavaliação de carteiras no curtíssimo prazo.

No entanto, quando consideramos investidores pro-

dutivos, a referida medida pode revelar-se problemática.

Isto porque os investidores produtivos, ou diretos, ao con-

trário dos investidores financeiros, trabalham com umIM
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horizonte de longo prazo e realizam investimentos funda-

dos, de baixa liquidez. Desse modo, torna-se necessário,

neste último caso, a utilização de outras medidas de risco

que não o EMBI+BR.

Nesse contexto, o artigo pretende discutir a inade-

quação dessa medida na representação do índice de risco-

país para investidores produtivos. Em particular, buscará

demonstrar que o recente paradoxo de o Brasil atualmen-

te ter um dos menores níveis de risco, aferido pelo EMBI+,

ao mesmo tempo em que se observa um nível de investi-

mento historicamente baixo, pode estar relacionado à ina-

dequação do uso dessa medida para captar a realidade

desse tipo de investidor.

Entendendo o paradoxo. O Gráfico compara o índi-

ce da formação bruta de capital fixo (investimentos) reali-

zado no Brasil a cada mês com o patamar do risco-país

financeiro medido pelo EMBI+BR.

Na visão dos investidores financeiros, a queda do Ris-

co Brasil ocorreu, em grande parte, em virtude da melho-

ra da percepção sobre o risco de moratória. O governo

brasileiro vem mantendo superávits primários elevados em

relação ao Produto Interno Bruto e tem realizado refor-

mas estruturais na área fiscal, evitando um crescimento

explosivo da dívida pública. Essa política, implementada

a partir de 1999, foi mantida pelo atual governo, que to-

mou posse em 2003.

Apesar do menor risco de moratória, verificou-se re-

centemente o crescimento de outros riscos, em especial

os de natureza regulatória e tributária, o que inibiu o

crescimento dos investimentos produtivos. O índice de

formação bruta de capital fixo não vem reagindo à que-

da do índice de risco-país medido pelo EMBI+BR. Esse

movimento pode ser percebido pela avaliação de ou-

tros institutos sobre o Risco Brasil na visão do setor

produtivo.

Tipos de investidores. Para identificar a origem

desse paradoxo, é preciso uma diferenciação do uso

do risco-país, em particular da medida EMBI+BR, em

função da natureza das atividades de um investidor

produtivo e de um investidor financeiro, com seus res-

pectivos processos de tomada de decisão.

Investidor financeiro. O primeiro tipo, o investidor finan-

ceiro, realiza operações de alta liquidez. Os principais ris-

cos incorridos por esse tipo de investidor são o risco de

crédito, como a possibilidade de que

o governo não honre o pagamento

de um título público e o risco de

conversibilidade da moeda. Esse

tipo de investidor é o mais afetado

por ocorrências como uma morató-

ria ou uma centralização cambial.

Em seu processo de tomada de

decisões, o investidor financeiro

conta com a precificação contínua

dos atributos relevantes por meio do

mercado financeiro. Para ele, o ris-

co-país é mensurável – pode ser ava-

liado pelo diferencial entre o retor-

no médio dos títulos do país e os títulos do Tesouro nor-

te-americano de prazo equivalente, ou seja, pela medida

EMBI+BR. Como mencionado, esta medida é calculada pelo

banco JPMorgan Chase a partir de uma cesta de títulos

brasileiros negociados no mercado internacional de capi-

tais. Ela é reavaliada continuamente nas negociações des-

ses títulos no mercado financeiro, de forma que o investi-

dor financeiro pode ter uma medida, a qualquer momen-

to, da percepção dos mercados sobre o risco que ele corre

ao aplicar nos títulos de um país. Ele conta ainda com

notas de classificação de risco, os ratings de crédito,

A competitividade e o risco dos investimentos

diretos só podem ser medidos por vias

indiretas, por meio de índices de confiança e

de rankings que levam em conta as mudanças

de regras tributárias, oferta de infra-

estrutura e freqüência de crises econômicas.
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fornecidas por agências internacionais como a Moody’s, a

Standard and Poors’ e a Fitch Ratings.

Investidor direto. O segundo tipo, encontrado na esfera

empresarial, é o investidor direto ou investidor produti-

vo. São geralmente empresas que conduzem projetos de

ampliação ou de novos negócios, tendo como objetivo

obter uma taxa de retorno esperada sobre o capital in-

vestido. Essa taxa de retorno está, naturalmente, sujeita

a um risco.

Os riscos de um investimento direto são principal-

mente de natureza operacional e regulatória. Na área ope-

racional, por exemplo, uma quebra da produção por pro-

blemas com o fornecimento de um insumo importante.

Os riscos de natureza regulatória, que se concretizam com

freqüência no Brasil, estão associados a alterações de re-

gras que afetam o seu negócio. O Quadro apresenta uma

lista mais ampla dos riscos que afetam os investidores

produtivos.

O investidor produtivo possui menor mobilidade para

se esquivar desses riscos quando comparado ao investi-

dor financeiro. Ele não tem, como este, a possibilidade de

liquidar rapidamente suas posições e sair do país quando

ocorrem eventos adversos. Uma crise política ou uma des-

valorização cambial, por exemplo, fazem o investidor fi-

nanceiro rapidamente liquidar suas posições; já o investi-

dor direto não tem a mesma agilidade.

Para agravar a situação, o investidor produtivo não

conta com medidas tão acuradas e contínuas de risco como

o investidor financeiro. Entre as medidas disponíveis, po-

dem ser citadas o Índice de Confiança da consultoria

ATKearney e o ranking internacional de competitividade

do IMD – Institute for Management Development. Essas

medidas comparam fatores objetivos de atratividade e de

risco para investimentos diretos em vários países, permi-

tindo uma avaliação comparativa dos diferentes merca-

dos.  No Brasil, a Federação das Indústrias do Estado de

São Paulo (Fiesp) publica um indicador de competitivi-

dade, o IC-Fiesp, cujos componentes permitem a identifi-

cação de fatores de risco.

A competitividade e o risco dos investimentos diretos

só podem ser medidos por vias indiretas, por meio do uso

de índices de confiança e de

rankings, que levam em conta

as mudanças das regras tribu-

tárias, da oferta de infra-estru-

tura e da freqüência de crises

econômicas. Estes são alguns

dos fatores que podem alte-

rar a rentabilidade do inves-

timento direto em um país.

Essas medidas são relevantes

porque o horizonte de um

investidor produtivo é o lon-

go prazo e, após o investi-

mento direto ser feito, ele não

pode ser revertido a curto

prazo como se faz com uma

aplicação financeira interna-

cional.

Custo Brasil. Para se dis-

cutir o Risco Brasil do setor

produtivo, é importante dis-
Formação Bruta de Capital Fixo em base média de 1990=100. Dados do EMBI+BR de fim de período.
Fonte: Ipeadata.

Gráfico 1 – Paradoxo: risco e investimentos
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tinguir ainda um conceito que, em um período recente,

esteve na moda e freqüentou a imprensa e as discussões

entre empresários: o chamado Custo Brasil. Este se refe-

re à ineficiência produtiva remanescente em alguns seto-

res, assim como aos problemas estruturais de logística, à

complexidade tributária e ao alto grau de informalidade

dos negócios, entre outros aspectos.

O Risco Brasil é diferente do Custo Brasil. Enquan-

to este último diz respeito aos problemas estruturais da

produção no Brasil, aquele, na avaliação do setor pro-

dutivo, mede as mudanças gerais de regras, assim como

as mudanças tributárias, o aumento da incerteza sobre

a obtenção de licenças ou autorizações para operar e o

aumento do risco antitruste. Enquanto o Custo Brasil

expressa as ineficiências atuais do país, o Risco Brasil é

uma medida do potencial de mudanças no ambiente

operacional e regulatório, afetando o investimento de

um empresário do setor produtivo. Vejamos, a seguir,

algumas medidas para a redução do Risco Brasil que

influenciam diretamente os setores produtivos de nos-

sa economia.

Garantia de estabilidade. Para reduzir o Risco Bra-

sil, é pré-requisito manter a estabilidade fiscal e monetá-

ria. Nesse ponto, as medidas destinadas a melhorar o

risco-país (EMBI+) podem contribuir para uma melhora

do Risco Brasil associado ao investimento produtivo. Em-

bora não haja qualquer dúvida sobre a importância da

estabilidade – fator essencial ao risco do investidor fi-

nanceiro –, é de se notar que a política econômica nos

últimos anos vem se descuidando de outros objetivos

que poderiam diminuir os riscos enfrentados pelo setor

produtivo.

O debate sobre a política monetária, fiscal e cambial

tem se focado em Risco Brasil e projeções de inflação.

Pouco se tem debatido, entretanto, sobre as razões es-

truturais da taxa de juros elevada e sobre as reformas

microeconômicas que poderiam produzir mais cresci-

mento econômico por meio do estímulo à poupança e

ao investimento produtivo. A estabilidade, os saldos nas

contas externas e o alto superávit fiscal primário, em um

ambiente de liquidez internacional, viabilizaram a que-

da do EMBI. Porém, esse ambiente econômico não foi o

bastante para permitir aumento do investimento e do

crescimento, nem sequer para se reduzir os juros reais a

níveis civilizados.

Foco na microeconomia. Outra forma de redução

do Risco Brasil para os investidores produtivos envolve

uma atuação mais firme do governo na esfera microeco-

nômica, observando os riscos enfrentados pelos empresá-

rios no seu dia-a-dia.

O risco de mudanças súbitas na estrutura tributária é

elevado no Brasil, como mostra a freqüência com que es-

sas alterações vêm ocorrendo no período recente. A carga

tributária total vem aumentando quase continuamente

desde a década de 1990, mas esse não é o único problema

da área. O aspecto mais significativo é que a estrutura tri-

butária vem se deteriorando, com aumento da participa-

ção das contribuições e dos impostos indiretos com inci-

dência cumulativa. Naturalmente, os cálculos de retorno

esperado de investimentos produtivos têm que ser ajusta-

dos para o elevado risco representado por essas alterações

freqüentes no sistema tributário. Por isso, a redução da

carga tributária e a melhoria de sua composição é um im-

perativo para a competitividade e para o incentivo à in-

versão em atividades produtivas.

Há também os riscos relacionados aos gargalos da

infra-estrutura de transportes, energia e abastecimento de

água, entre outros. Um colapso em um setor de infra-es-

trutura pode afetar um negócio específico, como percebe

o setor de agronegócios diante de problemas de infra-es-

trutura para a sua logística, assim como pode ter efeitos

Check-list de riscos do investidor produtivo

• Riscos financeiros

• Tendências políticas

• Freqüência das mudanças tributárias

• Freqüências de mudanças na atividade econômica

• Evolução da oferta de infra-estrutura

• Qualidade da regulação setorial e ambiental

• Mudanças tarifárias e acordos comerciais

Quadro: Riscos do investidor produtivo
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Enquanto a política econômica não vencer

a miopia que a caracteriza, com seu foco

exclusivo na estabilidade de preços, teremos

um país com baixa inflação, mas sem

condições de crescer e atrair investimentos.

generalizados sobre a atividade econômica do país, como

ficou claro na crise do apagão em 2001.

Recentemente, os empresários que operam no Brasil

vêm percebendo um aumento dos riscos relacionados aos

problemas com segurança física e patrimonial. Esse é outro

problema que tem de ser levado em consideração na análi-

se de um investimento produtivo no Brasil. É um problema

que não tem sido adequadamente

equacionado pelas políticas públicas.

Não se pode esquecer ainda o

problema da burocracia associada

a abertura, funcionamento e encer-

ramento de empresas no Brasil, que

acaba incorporando riscos à vida

empresarial. A Lei de Falências, re-

centemente aprovada, foi um avan-

ço, mas que se revela insuficiente

diante da variedade de desafios que

o país enfrenta nessa área. Na mesma linha, há necessi-

dade de uma atenção importante sobre o funcionamento

do sistema judiciário.

A longa lista de aspectos a serem levados em conside-

ração na avaliação do Risco Brasil do setor produtivo não

se encerra aqui, mas há um último aspecto que não pode

deixar de ser lembrado. Seria importante que o país per-

seguisse uma política mais clara de integração ao comér-

cio mundial. A empresa que usa o Brasil como base de

exportações enfrenta hoje um grande número de barrei-

ras e elevada burocracia, que poderia ser reduzida a partir

de um movimento mais agressivo de acordos comerciais.

Assiste-se, na atualidade, a uma proliferação de acordos

comerciais, envolvendo até mesmo países próximos como

o Chile, diante dos quais o Brasil vem se movendo de for-

ma preocupantemente lenta.

Vencendo a miopia. Uma decorrência importante dos

aspectos que foram apresentados neste artigo é que a po-

lítica econômica não deve se guiar apenas pelo objetivo

de melhorar a classificação de risco-país no médio prazo,

como se, ao atingir o grau de investimento, fosse automa-

ticamente conquistado um maior grau de desenvolvimen-

to. Apesar de relevante, a obtenção de grau de investi-

mento pelas agências de rating auxilia o custo de captação

externa do país – tanto para o setor público como para o

setor privado – mas não é sinônimo de maior atração de

capitais produtivos.

Na realidade, pode haver um dilema – manifesto na

gestão da tributação e dos investimentos públicos – en-

tre minimizar o risco de default (calote) soberano da dí-

vida do país (medido pelo EMBI+ e também pelos ratings

das agências anteriormente citadas) e otimizar a oferta

de infra-estrutura de energia, transporte, telecomunica-

ções, segurança pública, condições logísticas ou mesmo

de reduzir a carga tributária a níveis compatíveis com o

grau de desenvolvimento do país. Enquanto a política

econômica não vencer a miopia que a caracteriza, com

seu foco exclusivo na estabilidade de preços, teremos um

país com baixa inflação, mas sem condições de crescer e

atrair investimentos, dados a elevada carga tributária e

juros reais e os riscos regulatórios. Em outras palavras,

poderemos atingir uma boa classificação de risco

investment grade (grau de investimento), mas não chegar

a ser uma potência econômica.
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De olho na maioria

A

André Torres Urdan
FGV-EAESP

competitividade empresarial depen-

de da capacidade de levar produtos

inovadores ao mercado. Sem eles,

bem se sabe que a perspectiva é de resultados

financeiros declinantes. A pressão para redu-

zir preços e as dificuldades para manter a de-

manda intensificam-se à medida que um pro-

duto envelhece. Para fugir dessa trajetória, ao

marketing cabe decifrar as características e os

anseios do mercado para supri-lo com melho-

res produtos.

No mercado brasileiro, o consumo tem-se

ampliado, o que anima muitos executivos. To-

memos um exemplo. Os domicílios com tele-

visão aumentaram de 56% para 90% entre

1980 e 2003; quanto ao telefone, houve um

salto de 13% para 62%. Mas, há limites consi-

deráveis em relação ao que os brasileiros po-

dem comprar. Em decorrência de 25 anos de

marchas e contra-marchas na economia, a ren-

da per capita no Brasil subiu só 19% entre 1978

e 2003.

Somado a esse fato, temos ainda uma per-

sistente concentração de renda. Medida pelo

Índice de Gini, ela foi avaliada em apenas

7,8% neste último quarto de século. Do pon-

to de vista de consumo, isso significa que

menos de 1% da população ganha mais de

vinte salários mínimos. Com isso, temos um

mercado de consumo caracterizado por uma

ínfima parcela de consumidores com alto po-

der aquisitivo e uma grande maioria com aces-

so restrito e precário aos produtos oferecidos

por nossas empresas.

A ampliação do consumo sem correspon-

dente evolução da renda provocou um outro

efeito: a diminuição de investimentos para o

consumo futuro. Por exemplo, há algumas dé-

cadas, os gastos familiares com alimentação e

saúde correspondiam a 80% do total de sua

renda, vindo a atingir 93% dela em 2003. Em

conseqüência, os investimentos das famílias,

por exemplo, em imóveis, restringiram-se a

menos de 5% dos gastos, contra 17% observa-

dos em 1974-1975.

Como devem então proceder nossas em-

presas neste mercado? O aspecto mais impor-

tante a mencionar é que o desenvolvimento de

produtos deve levar em conta uma maioria que

carece de dinheiro, mas que dispõe hoje de

muita informação e expectativas. Assim, ven-

der e repetir vendas para essa maioria depen-

derá de produtos e categorias que propiciem

benefícios maiores a custos menores.

Para tanto, um caminho seria a empresa lan-

çar uma série de pequenas inovações, cada qual

exigindo menos recursos, e ajudar a incrementar

o retorno. O outro seriam as grandes inovações,

mesmo com gastos pesados, com um valor

percebido excepcional que leve a um retorno

atraente. Desse modo, as oportunidades conti-

nuarão existindo na Terra Brasilis. Basta lembrar

dos impressionantes negócios trazidos pelo carro

popular e pela telefonia móvel pré-paga.
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Marcas da
competitividade

abertura progressiva das fronteiras nacionais criou um am-
biente comercial em que proliferam em abundância opções
de produtos e serviços para o consumidor global. Empresas e

países competitivos são os que conseguem tornar seus produtos e servi-
ços atrativos e diferenciados aos olhos desse exigente consumidor. O
artigo discute a importância da internacionalização de uma marca forte
do país no exterior e a contribuição de empresas nacionais pioneiras na
acirrada disputa pelas vitrines do mercado mundial.

A

por Ismael Rocha e Maurício Turra Ponte  ESPM

MARKETING

Quando tratamos da competitividade de um país, é quase

obrigatória a menção ao estado de saúde de suas exporta-

ções. Com base nela, o país angaria recursos externos pre-

ciosos e estimula seu próprio desenvolvimento em uma

espécie de reação em cadeia. Nesse sentido, o tema des-

perta preocupações constantes de governos e empresas,

sobretudo com respeito aos fatores capazes de gerar um

bom volume – associado à qualidade – de exportações.

Neste artigo, em particular, analisamos o papel da

internacionalização de marcas de produtos brasileiros no

estímulo a suas exportações e, conseqüentemente, sua

competitividade. Defendemos que a escassez de marcasIM
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brasileiras mundiais fortes é fator crítico que inibe uma

maior participação do país no comércio mundial. Em pers-

pectiva diferente da que se tornou popular a partir da

publicação do livro da jornalista norte-americana Naomi

Klein, No logo, o artigo postula que, sem marcas fortes,

não há marketing, tampouco estratégias que possam adi-

cionar algum tipo de diferencial aos produtos de nossas

empresas. Felizmente, conforme demonstrado aqui, há

algumas experiências bem-sucedidas nesse campo que

podem trazer importantes lições.

Perfil das exportações. No ano de 2004, o Brasil

obteve um avanço significativo em suas exportações, con-

seguindo ampliá-las em 32% em relação ao ano anterior.

Isso representa algo em torno de 9% de crescimento do

comércio global. Mesmo assim, a participação brasileira

representa modesto 1,1% do conjunto desse comércio,

ocupando a 26a posição.

Apesar do esforço do governo federal em alavancar as

exportações por meio da ampliação do número de países

importadores e da pauta de produtos, ainda hoje o país

depende significativamente da participação de poucas in-

dústrias competitivas. Indústrias como mineração, side-

rurgia, produtos agrícolas, alimentos e papel e celulose

souberam tirar proveito da riqueza natural do país, bem

como de uma boa economia de escala e, não obstante a

pesada carga tributária do país e o alto custo de capital,

estão dando sinais de progresso.

Em uma visão geral, no entanto, o fato é que, não

obstante a heterogeneidade do parque industrial brasilei-

ro e da diversidade dos produtos aqui fabricados, mante-

mos uma forte dependência da produção de commodities

(ver Figura), ou seja, produtos de margens estreitas e que

estão à mercê de subsídios internacionais. Se somarmos a

tudo isso as dificuldades burocráticas que as empresas ex-

portadoras do país têm de enfrentar, a falta de melhor pre-

paro das pequenas e médias e o foco prioritário no merca-

do interno por parte do empresariado brasileiro, teremos

um quadro pouco estimulante em relação à maior partici-

pação do país no mercado internacional.

O valor da marca. Não apenas características como

as anteriormente destacadas afetam nosso desempenho no

mercado externo. Em uma época em que a homogeneidade

tecnológica nivelou muitas empresas, resta aos ativos in-

tangíveis, em particular às marcas, a responsabilidade de

tornar a empresa competitivamente diferenciada. Vejamos

melhor como isso ocorre.

Para alguns pesquisadores do assunto, a marca adicio-

na ou subtrai valor de um produto

ou serviço mediante a lealdade que

permite estabelecer com o consumi-

dor, a notoriedade ou conhecimen-

to que permite a criação de novas

linhas de produtos, a qualidade

transmitida e mediante as associa-

ções realizadas pelo público consu-

midor e que a distinguem entre as

outras. E, no caso de marcas que

competem em mercados internacio-

nais, há ainda um fator adicional, a

saber, a percepção que os consumidores possuem do país

de origem e do fabricante do produto.

Em particular neste último caso, diversos estudos

buscam analisar quais são as influências do país de ori-

gem sobre a decisão de compra de consumidores em cen-

tros internacionais. O pressuposto é que estes últimos criam

estereótipos acerca das características dos países de ori-

gem, que compõem o julgamento sobre a qualidade do

produto e, por conseqüência, sobre a decisão de compra.

Essa é a tese defendida, por exemplo, por Shooler,

um pesquisador que, já em 1965, notou que os consumi-

dores avaliavam produtos com mesmos atributos, de for-

ma distinta, unicamente devido à percepção sobre o país

Em uma época na qual a homogeneidade

tecnológica nivelou muitas empresas, resta

aos ativos intangíveis, em particular às

marcas, a responsabilidade de tornar a

empresa competitivamente diferenciada.
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de origem. Ainda de acordo com esse pesquisador, e ou-

tros sobre o mesmo tema, os consumidores tendem a fa-

vorecer produtos de países que possuem o prestígio de

serem desenvolvidos, pois tal percepção associa-se positi-

vamente à qualidade do produto.

Nesse sentido, podemos destacar como comuns no

imaginário dos consumidores mundiais alguns estereótipos

característicos. Por exemplo, como aponta Gianetti da Fon-

seca, em seu artigo O Brasil e sua imagem no exterior, nin-

guém duvida que a imagem da Alemanha está associada

aos conceitos de alta precisão, modernas tecnologias e alta

confiabilidade; a França, à imagem de sofisticação, produ-

tos de alto luxo e valor estético; já a Itália destaca-se pela

imagem de seu criativo e elegante design em vários campos

da indústria de bens de consumo; o Japão tem sua imagem

associada à miniaturização e à inventividade no setor

eletroeletrônico; e os Estados Unidos têm como imagem

principal a funcionalidade e a tecnologia aplicada nos vários

segmentos de sua pujante e diversificada economia. E o

Brasil, qual sua imagem no exterior?

Café e banana. São escassos os estudos que analisam,

com precisão, a imagem do país

vista de fora. No entanto, alguns

podem ser aqui citados. Por

exemplo, o da agência de propa-

ganda Young e Rubicam. A agên-

cia realizou em 2000 uma pesqui-

sa de opinião com trinta mil con-

sumidores em todo o mundo e

constatou que o Brasil é percebi-

do a partir de atributos como alta

diferenciação, categoria que dis-

tingue um país de outros; relevân-

cia, que identifica a importância

dada ao país; vitalidade da marca

Brasil. Esse conceito relaciona-se

com outros atributos, como a es-

tima e o conhecimento que os

consumidores têm pelo Brasil. Ou

seja, isso significa que o país é

lembrado por eles e percebido fa-

voravelmente.

A pesquisa aponta ainda que o Brasil possui aspec-

tos positivos associados à simpatia de seu povo, à musi-

calidade, à ginga, à criatividade e à beleza de seus recur-

sos naturais. São esses fatores que nos distinguem de ou-

tras nações, embora não auxiliem na venda de produtos

que exigem maior diferenciação tecnológica. Antes, o país

é percebido como sendo desatualizado nesse sentido, cujos

produtos não são relacionados com inovação, mas sim com

baixa qualidade e pouca confiabilidade.

É interessante destacar que esta pesquisa pode nos

ajudar a entender por que várias empresas nacionais com

maior diferenciação tecnológica têm dificuldade na intro-

dução de seus produtos no mercado internacional. Apa-

rentemente, nem mesmo a expertise brasileira em áreas

como tecnologia bancária e eleitoral, produção de aerona-

ves, pesquisas sobre genoma e, mais recentemente, nano-

tecnologia, possibilita vantagens competitivas para essas

áreas. Nesse sentido, a pesquisa confirma constatações

comuns como a de que o país é associado à natureza e ao

calor humano do povo, e não à inteligência produtiva en-

contrada em certos nichos.

Corroboram esta pesquisa os dados encontrados em

Principais Produtos Janeiro/Dezembro 2004
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O Brasil possui aspectos positivos

associados à simpatia de seu povo, à

musicalidade, à ginga, à criatividade e à

beleza de seus recursos naturais, embora

estes não auxiliem na venda de produtos

que exigem maior diferenciação tecnológica.

outro estudo encomendado pela Confederação Nacional

do Transporte (CNT), realizado em 2001. Nele, foram

entrevistados nove mil consumidores de 22 países, apon-

tando que o Brasil continua conhecido principalmente por

suas praias, futebol, alegria e cordialidade de seu povo.

Ao mesmo tempo, os produtos brasileiros mais facilmen-

te identificados são o café e a banana. O verde-e-amarelo

do país aparece nos centros mundiais, como na famosa

Galeries Lafayette, Paris, com produtos como sucos, ali-

mentos, chás, roupas e calçados.

A Marca Brasil. Algumas iniciativas locais, de gover-

no e empresas, vêm sendo organizadas com o intuito de

mudar a imagem do país no exterior. Em primeiro lugar,

vejamos a iniciativa denominada de Marca Brasil. O pro-

jeto, lançado em fevereiro deste ano pelo governo federal,

tornou-se importante objeto para a promoção comercial

do país no exterior e, como destacou em público o minis-

tro Luis Fernando Furlan, “a ausência de conhecimento

sobre o Brasil ou seu relacionamento à trilogia samba, café

e Pelé não produz resultados eficazes para as empresas”.

Depois de pouco mais de cinco meses, já é possível

observar alguns resultados. Existem hoje 597 solicitações

de uso da Marca Brasil, englobando desde aviões, cafés,

chás, geléias e outros produtos alimentícios, bolas de fu-

tebol, cangas de praia, além de material promocional de

operadoras de turismo e órgãos oficiais do governo.

No entanto, em nosso modo de ver, a Marca Brasil

não deve ser entendida unicamente como um selo ou

logotipo a ser estampado nos produtos comercializados

fora. É preciso haver foco na realização dessa ação. Relacio-

nar produtos tão variados é um risco para o desenvolvi-

mento de associações que fortaleçam os benefícios perce-

bidos pelo consumidor internacional. Ao contrário, o go-

verno deveria restringir o uso do selo a produtos que cri-

em sinergia entre si e que valorizem aspectos da brasilidade,

ao mesmo tempo em que deve ampliar seus esforços em

ações que valorizem as iniciativas das indústrias, relacio-

nando os diferenciais específicos de seus produtos e não

apenas fazendo uso de anúncios pontuais. Vamos desta-

car, a seguir, algumas empresas brasileiras do segmento

de moda e cosméticos que ilustram

como ações integradas e planejadas

podem ser sustentadas por meio da va-

lorização de suas marcas.

Made in Brazil. Algumas empresas

brasileiras têm conseguido bons resul-

tados em suas iniciativas internacionais,

mesmo sofrendo algumas limitações

como porte, diferenciação tecnológica de

produtos ou uma participação de mer-

cado com limitados ganhos em escala.

Desse modo, o que empresas como

Natura, O Boticário, Rosa Chá e Alpargatas/Havaianas têm a

nos ensinar? Vejamos a seguir cinco pontos comuns que pa-

recem estar na base desses bons resultados.

O primeiro ponto em comum nessas experiências de

internacionalização é a diferenciação na formulação dos

produtos ou na matéria-prima utilizada. A Havaianas man-

tém sigilo absoluto sobre a composição de sua borracha; a

Natura e o Boticário utilizam em seus produtos ingredien-

tes naturais da flora brasileira, sobretudo da Amazônia –

que despertam a atenção dos consumidores internacio-

nais pela excentricidade. Por sua vez, a Rosa Chá diferen-

cia-se pela criação de valor por meio de design sofistica-

do e de sua marca, transparecendo a própria essência da

Marca Brasil no que diz respeito à idéia de integração

com a natureza.

O segundo refere-se ao fato de todas essas empresas

serem líderes no seu segmento de atuação no Brasil. Por

exemplo, a Natura e O Boticário são as duas maiores em-

presas brasileiras de produtos de beleza, um mercado que,

em 2004, movimentou a expressiva cifra de R$ 12,1 bi-
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lhões. Já as Havaianas, produzidas pela Alpargatas, torna-

ram-se um ícone nacional; e, por fim, a Rosa Chá consa-

grou-se pela atuação em um nicho em que tem represen-

tação exclusiva na venda de biquínis, um segmento pul-

verizado em centenas de pequenos fabricantes artesanais.

O terceiro ponto que está na origem da internacio-

nalização das marcas dessas empresas é a acumulação de

experiência anterior em processos de internacionalização.

A Alpargatas iniciou em 1994 suas exportações para al-

guns países da América do Sul; somente a partir de 2001

a empresa reestruturou sua área de trade, o que permitiu a

ampliação de seus negócios para mais de cinqüenta países.

Em 1997, a Rosa Chá entrou no mercado norte-america-

no por meio de lojas multimarcas e, em 2002, expandiu

sua marca para o mercado europeu. A Natura começou

pelo Chile, na década de 1980 e a partir daí expandiu sua

atuação para Argentina, Peru e Bolívia. O Boticário inau-

gurou sua primeira loja fora do Brasil, no Shopping das

Amoreiras, localizado na capital portuguesa, e hoje pos-

sui a maior rede de franquias em número de revendas em

Portugal, com 69 lojas, além de 399 pontos de venda dis-

tribuídos pelo Japão.

O quarto ponto é uma estratégia seletiva de distribui-

ção. As Alpargatas são encontradas em canais de vendas

como Sacks Fifth Avenue, de Nova York, a Selfridge’s, de

Londres, e as Galeries Lafayette, de Paris. A Natura estreou

em Paris com uma loja própria, a Maison Natura, instala-

da na charmosa Carrefour de la Croix-Rouge, diferente-

mente de seu histórico modelo de venda direta. O Boticá-

rio permaneceu fiel a seu modelo de franquia adotado no

Brasil, ao passo que a Rosa Chá atua com um modelo hí-

brido envolvendo lojas próprias e lojas multimarcas

criteriosamente selecionadas.

O último ponto refere-se ao uso de imagens associa-

das a determinados personagens e valores. A Havaianas

calça a atriz Nicole Kidman, a modelo Naomi Campbell e

a princesa Stéphanie de Mônaco. Gity Monsef, diretora de

criação do Zandra Rhodes Museum, respeitado museu de

moda de Londres, afirmou que as Havaianas são “a essên-

cia da simplicidade sexy” e ostentam “um design maravi-

lhosamente clean”, o que pode ser comprovado observan-

do sua alta utilização pelos jovens no quente verão euro-

peu de 2005. O Boticário e Natura transmitem imagens

relacionadas à natureza, qualidade de vida e respeito ao

meio ambiente. Alpargatas e Rosa Chá transmitem ima-

gens que valorizam a sinuosidade das formas, vivacidade

de cores e a sensualidade da mulher brasileira.

Novos bandeirantes. Encerramos este artigo com li-

ções que podem ser generalizadas a partir dos exemplos

aqui discutidos para outros setores de indústrias no Bra-

sil, tendo em vista a internacionalização de nossas marcas

e o conseqüente incremento de competitividade que esta

ação propicia.

Em primeiro lugar, é notório que a imagem do país

tem sido cada vez mais utilizada em diversos outros seto-

res. Seria interessante se esses setores, à luz das experiên-

cias das quatro empresas destacadas neste texto, soubes-

sem associar a suas marcas os fortes atributos de nossa

cultura e valores, tal como percebidos pelo resto do mun-

do. Em particular, exotismo, alegria, matérias-primas ex-

clusivas e desenvolvimento sustentável de recursos natu-

rais representam certamente um amplo conjunto de opor-

tunidades para disseminação de suas marcas lá fora.

Em segundo lugar, pensamos ser imprescindível às

empresas atentarem para a necessidade de investir a fim

de que suas marcas cheguem às vitrines internacionais.

Evidências obtidas pelos casos da Natura, Rosa Chá,

Alpargatas e O Boticário são inquestionáveis para ampliar

as fronteiras de negócios além do território doméstico.

Essas empresas, ao menos por enquanto, podem ser exce-

ção, mas também exemplo de combinações oportunas

entre planejamento, investimento em pesquisa e em ino-

vação, visão estratégica e de longo prazo, gestão financei-

ra saudável e, enfim, capacidade de olhar para o próprio

país para, depois, olhar para fora. Seriam os novos ban-

deirantes do século XXI.

Ismael Rocha
Prof. de Marketing da ESPM
Mestrando em Ciências da Religião na Universidade Mackenzie
E-mail: irocha@espm.br

Maurício Turra Ponte
Prof. de Marketing da ESPM
Mestrando em Administração na PUC-SP
E-mail: mturra@espm.br
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46 Competitividade nas alturas

Tensões da competitividade

D

Carlos O. Bertero
FGV-EAESP

e acordo com uma máxima

prestigiada da psicanálise, os seres

humanos, para conservarem sua

saúde mental, adotam, freqüentemente, uma

estratégia peculiar. Criam inimigos externos e

então lançam contra eles suas forças agressi-

vas. Com isso, produz-se uma espécie de paz

em que o indivíduo acredita que tudo vai bem

caso o inimigo esteja sob controle. O mesmo

ocorre com os grupos, que apenas se tornam

coesos quando conseguem identificar um ini-

migo externo, real ou imaginário, convergin-

do forças para combatê-lo.

Uma situação muito parecida sucede nas

empresas. Vivendo em mercados altamente

competitivos, estas desenvolvem, inevitavel-

mente, posturas estratégicas que se assemelham

a táticas de guerra, e, como sabemos, toda guer-

ra só se faz contra um inimigo externo. Assim,

enquanto as coisas vão bem e a equipe conse-

gue sobrepujar esse inimigo, segue-se disso um

clima interno apaziguado, fato facilmente ob-

servado nas convenções de vendas, que, para

muitos antropólogos, poderiam ser réplicas

emocionais exatas da volta de Ulisses a Ítaca.

Desse modo, enquanto a batalha se desen-

rola na frente externa, ou seja, nos diversos

mercados, internamente o clima é de harmonia

e fraternidade, ao menos é o que reza a cartilha

das boas práticas administrativas. As energias

direcionadas ao combate do inimigo permitem

uma relativa trégua nas disputas e rusgas inter-

nas. As pessoas tornam-se então afáveis às reco-

mendações de bom convívio e harmonia. Os lí-

deres, por sua vez, centram-se no desenvolvi-

mento das equipes, estas próprias consideradas

mais ricas que indivíduos isolados. Brotam des-

se clima as duas raízes mestras da competitivi-

dade: a participação e o comprometimento.

No entanto, a tensão inerente à competiti-

vidade surge quando as frentes interna e exter-

na se contaminam. Por exemplo, as pressões

da competitividade, que contêm, necessaria-

mente, um elemento de eficiência, acabam

pressionando os custos que, por sua vez,

levam a cortes de pessoas ou a rearranjos nas

relações de poder. Isso, por sua vez, gera inse-

gurança, ressentimentos e fatalmente conduz

a turbulências no comprometimento e nas boas

práticas que devem existir na frente interna.

Surge então um círculo vicioso que polui a fon-

te da competitividade.

O desafio das empresas é manter os dois

domínios nitidamente separados. Elas têm de

ser aguerridas no mercado a fim de sobrevive-

rem, mas, ao mesmo tempo, devem manter um

clima interno propício à harmonia, à confian-

ça, à participação e ao comprometimento.

Como é provável que o mercado não dê tré-

guas, exigindo guerra acirrada, a atenção dos

gestores deve ser redobrada para manter sua

frente interna protegida. Do contrário, a omis-

são estimulará o cinismo, a hipocrisia e o roer

das bases do clima organizacional.
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Da qualidade à
infra-estrutura

m balanço das principais iniciativas do governo para o fo-
mento da competitividade do país inclui a elaboração de
programas focados na disseminação de uma mentalidade

orientada pela qualidade e produtividade nos mais diversos setores
produtivos, públicos e privados. Além de apresentar tais programas, o
artigo mostra que, hoje, um dos principais obstáculos à competitivi-
dade do Brasil é sua infra-estrutura, e destaca as ações realizadas na
área, bem como os pontos críticos que devem ser contemplados em
um esforço conjunto entre governo e empresas.

U

por Marcelo Marinho Aidar  FGV-EAESP

GESTÃO

Nos últimos anos, diversas iniciativas públicas e pri-

vadas vêm sendo empreendidas com o objetivo de

aumentar a competitividade das empresas brasileiras

e da nação como um todo. Neste artigo, destacamos

algumas dessas iniciativas, particularmente do extinto

Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade

(PBQP) e do atual Movimento Brasil Competitivo

(MBC), bem como o Prêmio Nacional da Qualidade

(PNQ). Destacamos, também, algumas ações do go-

verno para o desenvolvimento da infra-estrutura doIM
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país, hoje o principal obstáculo ao nosso desenvolvimento

econômico e, portanto, à nossa competitividade.

Qualidade e produtividade. Qualidade e pro-

dutividade foram as palavras de ordem no início da

década de 1990. A abertura dos mercados, a formação

de blocos econômicos e a queda de barreiras comerciais

trouxeram à ordem do dia temas como globalização e

competitividade, fazendo-os figurar como prioridade

nas agendas das empresas e do governo. Foi nesse con-

texto, e visando à modernização da indústria brasilei-

ra, que o Governo Federal criou, em 1990, o Progra-

ma Brasileiro de Qualidade e Produtividade (PBQP).

Seu objetivo central era o de “estimular, articular, orien-

tar e apoiar os esforços da sociedade brasileira na bus-

ca da competitividade internacional, por meio da pro-

moção de ações de melhoria da qualidade e aumento

da produtividade dos bens e serviços produzidos e

oferecidos no país”.

Para alcançar esse objetivo, o PBQP organizou-se

em subcomitês e projetos de abrangência geral e

setorial, contando com a iniciativa e recursos de di-

versos agentes econômicos e organismos governamen-

tais. Para o biênio de 1996/98, foram estabelecidas

quatro macroprioridades, expressas em subprogramas

que tiveram como foco de atuação a avaliação e a cer-

tificação da qualidade na saúde, nos serviços públicos

e na iniciativa privada (ver Quadro 1).

Durante sua vida útil, o PBQP contribuiu decisi-

vamente com o estabelecimento de parcerias entre os

setores público e privado para a formulação e a im-

plementação de uma política nacional de qualidade e

produtividade. Isso pode ser observado na massificação

da formação de recursos humanos, no desenvolvimen-

to e no fortalecimento da infra-estrutura tecnológica,

na ampla difusão de tecnologias de gestão, no uso do

poder de compra do Estado e das empresas e na apli-

cação de metodologias adaptadas às micro e pequenas

empresas. O Programa ofereceu ainda impulsos deci-

sivos para a redefinição das políticas de defesa do con-

sumidor, que culminaram com o novo código de de-

fesa do consumidor.

Nesse período, houve também um grande avanço

nas áreas de normalização, avaliação da conformidade,

informação tecnológica, metrologia e capacitação

laboratorial para a realização de ensaios e calibrações.

Como reflexo desse movimento, o Inmetro atestou, pelo

Programa de Análise de Produtos, uma expressiva me-

lhoria da conformidade

dos produtos brasileiros.

Em relação a certificações

da qualidade, observou-

se nesse período a obten-

ção de mais de 7.000 cer-

tificações de Sistemas de

Gestão da Qualidade (cer-

tificações ISO 9000). O

crescimento médio anual

de 8,6% da produtivida-

de das indústrias brasilei-

ras, nesse período, pode

ser atribuído tanto à im-

plementação de novas tecnologias no processo produ-

tivo como à modernização da gestão.

Novo impulso competitivo. Em 2001, o Progra-

ma Brasileiro de Qualidade e Competitividade foi subs-

tituído pelo Movimento Brasil Competitivo (MBC). Sua

criação teve como objetivo principal “promover um au-

mento radical da competitividade das organizações pri-

vadas e públicas brasileiras, de maneira sustentável, con-

tribuindo para a melhoria da qualidade de vida da po-

Diferentemente do que ocorria no passado, quando

a responsabilidade pelo investimento em infra-

estrutura cabia exclusivamente ao governo, hoje

a percepção de que se trata de um problema mais

abrangente, que envolve a iniciativa privada,

tem se tornado um fato concreto.
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pulação”. Sendo reconhecido como Organização da So-

ciedade Civil de Interesse Público (OSCIP), em novem-

bro de 2001, foi possibilitado ao MBC assinar Termos

de Parceria com o Governo Federal, bem como receber

doações de empresas privadas dedutíveis do Imposto

de Renda. Na defesa desse movimento está parte do

grande empresariado brasileiro e dos principais minis-

térios, sendo uma das poucas OSCIPs no país a reunir

representantes das iniciativas privada e pública.

O MBC desenvolve projetos de apoio à inovação,

tecnologias de gestão, banco de indicadores sobre com-

petitividade, benchmarking, plano nacional de normali-

zação, avaliação de gestão e do desempenho do setor

público. Para auxiliar nesse trabalho, possui comitês

temáticos voltados às áreas de educação; estratégia e

gestão; inovação; cadeias produtivas; exportação e de-

senvolvimento sustentável. Esses comitês têm a finali-

dade de fomentar a discussão sobre temas específicos e

servir como órgão de apoio ao Conselho Superior do

MBC na definição de políticas e diretrizes a serem

adotadas.

O MBC reuniu assim as funções dos extintos Insti-

tuto Brasileiro da Qualidade e Produtividade (IBQP) e

Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade

(PBQP), ambos pioneiros no estabelecimento de uma

política nacional de qualidade nos setores público e

privado. Os objetivos e as formas de atuação desses pro-

gramas, contudo, tiveram de ser ajustados em função da

mudança de cenário social, econômico, político e com-

petitivo. O Quadro 2 ilustra algumas dessas mudanças.

A cruzada pela qualidade. Sendo uma das inicia-

tivas do PBQP e ligada ao atual MBC, a Fundação para

o Prêmio Nacional da Qualidade (FPNQ), instituída em

outubro de 1991, representa um outro bom exemplo

de sucesso no que diz respeito à modernização da ges-

tão. Sua principal atuação vem se evidenciando na de-

finição e na revisão de critérios considerados como “o

estado da arte da gestão para a excelência do desempe-

nho”, bem como na disseminação das melhores práti-

cas de gestão em diferentes setores da economia. Se,

por um lado, as estatísticas de empresas que efetiva-

mente se candidataram ao Prêmio Nacional da Quali-

dade (PNQ) são bastante modestas, especialmente quan-

do comparadas aos números da ISO 9000, por outro,

observa-se uma significativa adoção do modelo por or-

Quadro 1 – Subprogramas do PBQP, suas ênfases e agentes envolvidos

Qualidade de vida

Qualidade e emprego

Qualidade e
produtividade no
setor produtivo

Qualidade e participação
na administração pública

• Avaliação e certificação de serviços de saúde
• Qualidade na gestão ambiental
• Conscientização e educação para o consumo
• Modernização da regulamentação técnica federal

• Capacitação dos dirigentes e líderes sindicais em qualidade e produtividade
• Sistema público de emprego – intermediação, qualificação e trabalho
• Educação para a competitividade

• Avaliação e revisão dos indicadores e métodos de medição da
qualidade e produtividade

• Desenvolvimento da infra-estrutura de serviços tecnológicos
• Qualidade e produtividade na indústria, comércio e serviços
• Qualidade e produtividade na micro e pequena empresa
• Competitividade da cadeia agroprodutiva

• Certificação e premiação da qualidade nos serviços públicos

Ministério da
Saúde e Inmetro

Ministério do Trabalho
e MEC

IPEA, MCT, CNI,
MICT, MAA, IBQP,
Sebrae

MARE

SUBPROGRAMA ÊNFASE PRINCIPAIS AGENTES
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ganizações de diferentes setores. Tal como ocorreu no

Prêmio Malcolm Baldrige, o similar norte-americano do

PNQ, nos últimos 10 anos assistimos à criação de di-

versos prêmios regionais e setoriais no Brasil, quase

todos baseados em simplificações do PNQ.

Ainda sob coordenação do Instituto Brasileiro de

Qualidade e Produtividade (IBQP), foram criadas e

fortalecidas as iniciativas estaduais de mobilização e

articulação dos agentes da qualidade e produtividade,

com destaque para os Programas Regionais do RS, RJ,

BA e SE, e para o Fórum dos Programas Regionais. E o

modelo alastrou-se para as demais áreas do governo,

contribuindo para a criação de um amplo movimento

de modernização da gestão pública, tendo, como lema,

a busca da qualidade. Mesmo com todas as dificulda-

des de adotar e traduzir a esse setor conceitos como

clientes, concorrência, benchmarking e indicadores de

desempenho, entre outros, foram criados o Prêmio da

Qualidade do Governo Federal (PQGF) e o Programa

de Qualidade e Participação da Administração Pública

(PQPAP). O modelo de privatização de muitos serviços

públicos, transferindo ao Estado o papel de fiscalizador,

por meio da criação de agências, encontrou também

um grande respaldo na adoção do modelo do Prêmio

Nacional da Qualidade.

Estatais e organizações de economia mista passa-

ram a desenvolver e gerenciar seus próprios prêmios

ou basear-se no modelo do PNQ para sua gestão inter-

na. A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, por

exemplo, avalia a gestão de sua operação em cada um

dos estados como unidades de negócios, com relativa

autonomia, sendo cada qual estimulada a desenvolver

suas próprias práticas de gestão ou aplicar e disseminar

práticas corporativas alinhadas ao modelo de gestão pre-

conizado. Observa-se o mesmo padrão em relação às

unidades de negócios regionais da Sabesp ou em relação

aos Institutos do Hospital das Clínicas da Faculdade de

Medicina da USP. Em todos esses casos os Critérios de

Excelência do PNQ têm sido o norteador da gestão.

De olho na infra-estrutura. Além dessas inicia-

tivas, cujo lema central focou-se na questão da quali-

dade de serviços, sejam públicos ou privados, pode-

mos destacar outras ações igualmente importantes que

vêm sendo realizadas pelo Governo Federal com a clara

intenção de incrementar nosso potencial competitivo.

Uma questão de especial interesse, por conta das

perspectivas de retomada de crescimento para os anos

de 2004 e 2005, refere-se à necessidade de o governo

sanar os problemas de infra-estrutura do país. No en-

tanto, diferentemente do que ocorria no passado, quan-

do a responsabilidade pelo investimento em infra-es-

trutura cabia exclusivamente ao governo, hoje a per-

cepção de que se trata de um problema mais abrangente,

que envolve a iniciativa privada, tem se tornado um

fato concreto. Essa sensibilidade é refletida em uma

declaração contida no Relatório 2005 da Associação

Brasileira da Infra-estrutura e Indústrias de Base

(ABDIB), onde se lê: “há uma tarefa maior a ser cum-

prida: a instituição de um ambiente regulatório, claro,

estável e propício à atração de investimentos; uma ges-

tão eficaz dos recursos públicos e a promoção do de-

Quadro 2 – Mudanças nos programas de qualidade entre 1990 e 2000

• Baixo nível de concorrência
• Baixa qualidade
• Forte presença do Estado na economia
• Ambiente de incerteza com redução de investimentos
• Redução da proteção tarifária e fim do controle de preços

• Tecnologia de informação
• Emergência do 3o setor
• Concorrência entre cadeias em ambiente globalizado
• Valorização do meio ambiente
• Responsabilidade social
• Ambiente voltado para a inovação
• Evolução tecnológica

INÍCIO DA DÉCADA DE 1990

PBQP

ANOS 2000

MBC

Fonte: http://www.mbc.org.br
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Após alcançarem US$ 20 bilhões em 2001,

os investimentos em infra-estrutura

despencaram nos anos seguintes. Apesar

disso, alguns avanços foram alcançados.

senvolvimento de recursos humanos. Esses são, indubi-

tavelmente, deveres do estado”.

Avanços e atrasos. Após alcançarem US$ 20 bi-

lhões em 2001, os investimentos em infra-estrutura des-

pencaram nos anos seguintes. Apesar disso, alguns avan-

ços foram alcançados. O novo modelo regulatório do

setor elétrico, instituído em julho de 2004, por exem-

plo, criou mecanismos mais eficientes quanto à gera-

ção, transmissão e distribuição de energia. Entre as

medidas nesse setor, merece desta-

que também a criação de uma em-

presa estatal de pesquisa energéti-

ca (EPE), focada no planejamento

da expansão da rede, e a criação de

uma empresa de comercialização de

energia elétrica (CCEE) para viabi-

lizar a compra e venda de energia

elétrica no sistema interligado na-

cional por meio de leilões.

Na área de petróleo, o Brasil se aproxima rapida-

mente da meta da auto-suficiência, já que a produção

atual, de 1,5 milhão de barris por dia, corresponde à

cerca de 90% do consumo nacional. Por meio do

Prominp, o país vem buscando desenvolver sua capaci-

dade humana, física e tecnológica para aumentar o ín-

dice de nacionalização do setor. Já no setor do gás, ape-

sar das descobertas de grandes jazidas na bacia de San-

tos e no litoral do Espírito Santo, os atrasos no crono-

grama de exploração tornam-se críticos, especialmente

após as medidas restritivas tomadas pela Bolívia quan-

to aos seus recursos naturais, principalmente o gás. Com

isso, o desafio brasileiro agora passa a ser aumentar a

participação do gás natural na matriz energética brasi-

leira, atualmente de apenas 5%.

Merecem destaque ainda as recentes mudanças

anunciadas pelo Conselho Deliberativo do Fundo de

Amparo ao Trabalhador (Codefat), formado por repre-

sentantes do governo, empregados e empregadores.

Com essas mudanças, serão destinados R$ 5,9 bilhões

a projetos na área de infra-estrutura em setores como

energia, telecomunicações, logística, transportes urba-

nos e saneamento básico. Como o Fundo de Amparo

ao Trabalhador (FAT) aplica-se, tradicionalmente, a um

grande volume de recursos em formação de capital hu-

mano, para geração de emprego e renda, é de se espe-

rar um grande investimento na formação de novas com-

petências profissionais, em todos os níveis, no setor de

infra-estrutura. Deve-se observar, contudo, que os se-

tores de saneamento básico e transportes, entre outros,

estão a reclamar medidas, recursos financeiros e proje-

tos de grande urgência do setor público, já que se en-

contram terrivelmente defasados.

Por fim, em meio a tantas medidas provisórias res-

tritivas, em geral baseadas no aumento de impostos,

está em tramitação no Congresso a já conhecida “MP

do Bem”, na qual o Governo fará uma renúncia fiscal

de R$ 1,5 bilhões de reais, em 2005, e de R$ 3,3 bi-

lhões em 2006. Ela deverá estimular significativamente

o investimento produtivo, beneficiando em especial o

setor de investimentos voltados à exportação, em um

volume igual ou superior a 80% do faturamento total

da empresa. Serão estimulados os setores de inovação

tecnológica, máquinas e equipamentos, a área de cons-

trução civil, micro e pequenas empresas, e até o setor

de informática, com a desoneração do PIS e do Cofins

para microcomputadores. Resta acompanhar, agora, se

essas medidas realmente sairão do papel.

Marcelo Marinho Aidar
Prof. do Departamento de Administração Geral e Recursos Hu-
manos da FGV-EAESP
Doutor em Administração de Empresas pela FGV-EAESP
E-mail: maidar@fgvsp.br
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Competitividade
nas alturas
a história da indústria aeronáutica brasileira, a Embraer
destaca-se como um ícone respeitado. Modelo bem-suce-
dido em termos de inovação de produtos e conquista de

mercados internacionais, a empresa é alvo de diversos pesquisadores
que buscam, na compreensão de seu sucesso, a possibilidade de gene-
ralizar suas lições para outras áreas da indústria nacional. O artigo ana-
lisa as principais razões para o sucesso do modelo competitivo da Embraer
e traz uma reflexão sobre as reais possibilidades de sua imitação.

N

por Ilan Avrichir ESPM e Miguel P. Caldas Loyola University

GESTÃO

Como é o caso na maioria dos assuntos humanos, e certa-

mente não é diferente no mundo das empresas, fenôme-

nos que ocorrem fora do grande círculo mediano têm uma

probabilidade muito maior de ficarem em evidência. Cha-

mam a atenção por suas características peculiares, pela

combinação sui generis de variáveis que lhe dão origem e,

talvez principalmente, pelo desejo de imitação. Em maté-

ria de competitividade e desenvolvimento, parece ser essa

a posição que ocupa a Embraer, empresa que se tornou,

para um amplo conjunto de observadores, um ícone daIM
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competitividade do país, simbolizando nossa sofisticação

tecnológica e capacidade de inovação.

Por esse motivo, como era de se esperar, a Embraer

tornou-se um enigma em diversos meios institucionais,

como no acadêmico. Neste, ela vem sendo investigada

por vários pesquisadores, como, por exemplo, Roberto

Bernardes, Tereza e Afonso Fleury, todos eles movidos

pelo interesse comum de descobrir qual é a centelha que

tornou possível um desempenho tão marcante de uma

empresa em um país em desenvolvimento, cujas forças

muitos acreditam prioritariamente ligadas à riqueza de

seus recursos naturais.

Assim, o objetivo deste artigo é contribuir com idéias

acerca das razões desse sucesso, tendo em vista a viabili-

dade de extrapolação de lições para outras indústrias bra-

sileiras. Em particular, é argumentado que o sucesso da

Embraer se deve a uma conjugação oportuna de fatores,

dos quais a acumulação de conhecimentos e uma admi-

nistração eficiente destacam-se como os mais notórios.

Persistência e bom produto. Antes de destacar as

razões do modelo de negócios da Embraer, no entanto,

convém apresentarmos um comentário sobre algumas ca-

racterísticas centrais de seu modelo de negócio. Na verda-

de, trata-se este último de um modelo bem-sucedido não

só pelo fato de os produtos da empresa terem atingido o

mercado internacional, mas também pela persistência des-

se fenômeno. Pois o sucesso de uma geração de aviões

poderia muito bem ser atribuído a causas pontuais, como

a excelência da liderança durante um período, a intensi-

dade do apoio de um governo ou uma estratégia bem-

sucedida de marketing. Porém, não foi isso o que sucedeu

com a Embraer. A empresa vem sendo bem-sucedida há,

pelo menos, três décadas e meia, o que sugere a existência

de fatores estruturais.

Outra característica da competitividade da empresa re-

laciona-se à escolha acertada de seus produtos. Convém aqui

uma recapitulação. A família de jatos regionais, com lugares

para 70 a 100 pessoas e que hoje ocupa justamente a linha

de frente da empresa, consiste da quarta bem-sucedida da

Embraer. A primeira teve como carro-chefe o Bandeirante,

um bimotor turboélice para 19 passageiros, o qual acabou

capturando algo em torno de 46% do mercado norte-ameri-

cano na década de 1970, superando seu rival na época, o

Fairchild. A segunda família concentrou-se em torno do

Brasília, um bimotor também turboélice para 30 passageiros,

na década de 1980, este com 25% do mercado global. E, por

fim, a terceira família é a dos jatos regionais ERJ 135, 140 e

145, dos quais a empresa já entregou mais de 800 unidades

e para os quais retém mais 600

pedidos. Nessa categoria de aviões,

uma venda de 400 unidades já

pode ser caracterizada como um

bom resultado.

Em busca das razões. Pois

bem, passamos agora diretamente

a uma exploração das causas ou ra-

zões para o sucesso do modelo de

negócios da Embraer. Especifica-

mente, localizamos quatro razões

principais, a saber: uma preocupa-

ção contínua com a acumulação de

conhecimentos; um apoio governamental resoluto; senso de

missão nacional; e, por incrível que possa parecer, a provi-

dência do acaso. Vejamos cada uma delas a seguir.

Acumulação contínua de conhecimento. Esta

primeira razão é apontada por diversos pesquisadores

como força importante do sucesso da Embraer. Trata-se

da valorização dada pela empresa a um processo contínuo

de aprendizagem e acumulação de capacitação tecnológi-

ca estratégica.

Fundamental ao sucesso da Embraer foi sua

capacidade de combinar quatro fatores decisivos:

uma intensa acumulação de conhecimentos,

o apoio governamental resoluto, um senso de

missão nacional e, por mais surpreendente

que seja, os fatores ligados ao acaso.
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O processo teve início logo depois da Segunda Guer-

ra Mundial, quando um grupo de oficiais-maiores das

Forças Armadas decidiu promover a fundação do Institu-

to Tecnológico da Aeronáutica (ITA) e, pouco depois, o

Centro Técnico da Aeronáutica (CTA). Esses oficiais de-

fenderam a posição de que, para termos uma força aérea

forte, não bastava ao país possuir aviões modernos e efi-

cazes, mas sim dominar a própria tecnologia aeronáutica.

Foi, por assim dizer, uma antecipação importante de ca-

racterísticas que se tornariam marcantes na era da infor-

mação, como diversos pesquisadores costumam classifi-

car as sociedades fortemente marcadas por domínio de

conhecimento e não mais, como no passado, de máqui-

nas. Liderados pelo então tenente-coronel Casimiro

Montenegro Filho, os referidos oficiais foram ao presti-

gioso Massachussets Institute of Technology (MIT) e de lá

voltaram com o chefe do departamento de engenharia ae-

ronáutica e mais nove professores, que então estruturam e

deram início ao ITA.

A origem da Embraer está ligada então à fundação do

ITA e do CTA, o que marca muito bem uma cultura de

fomento ao conhecimento e à investigação tecnoló-

gica. Adicionalmente, outro aspecto fundamental de

sua fundação relaciona-se ao aporte significativo de

investimentos em formação e capacitação de mão-

de-obra e à aquisição de tecnologias por meio de

processos de off-set. Contratos off-set são aqueles que

impõem, como parte da política de compensação

pela compra de bens avançados tecnologicamente,

a obrigatoriedade de transferência de tecnologia. Um

exemplo notório deste processo foi a construção do

Xavantes, um jato militar produzido em São José

dos Campos pouco após a fundação da Embraer.

Desse modo, o Ministério da Aeronáutica usou

de seu poder de barganha para impor à Aermacchi,

fabricante italiano do avião e interessado em vendê-

lo às Forças Armadas Brasileiras, que autorizasse a

Embraer a montá-lo, transferindo, no processo, a

tecnologia de importância decisiva. Mais recente-

mente, os contratos de renovação dos caças F-5 com

a empresa israelense Elbit também impõem esse tipo

de condição, comum em contratos do gênero em

todo o mundo.

O papel do governo. Além de ter patrocinado a fun-

dação e a manutenção do ITA e do CTA, e contribuído na

transferência de tecnologias por meio dos contratos off-

set, o governo brasileiro contribuiu para o desempenho

comercial da Embraer participando do financiamento de

aviões junto a compradores por meio do BNDES a taxas

inferiores às vigentes no mercado nacional, outorgando à

Embraer contratos de compra antecipados, taxando com

impostos aviões executivos importados quando a empre-

sa produziu essa classe de produtos em associação com o

modelo Piper, criando incentivos a empresas nacionais para

investirem na Embraer, entre outros efeitos.

O papel do governo é um dos mais polêmicos em dis-

cussões sobre como desenvolver indústrias competitivas.

De acordo com o pesquisador Michael Porter em seu co-

nhecido livro, Competitive advantage of nations, o papel do

governo é o de promover um ambiente favorável ao de-

senvolvimento dos fatores determinantes da criação e de-

senvolvimento da indústria, embora o próprio governo

não possa criar a indústria. Caso tente fazê-lo, estará fada-

do a um custoso fracasso.
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O ponto que gostaríamos de chamar a atenção aqui em

relação ao papel do governo brasileiro na criação e desen-

volvimento da Embraer é que, apesar de ele parecer ter sido

maior do que o preconizado pelo professor Porter, em ou-

tros pontos esse papel está em absoluta concordância com

o que propõe em seu modelo. De acordo com Porter, o

governo não deve dar dinheiro à indústria a fundo perdido;

tampouco deve promover medidas que diminuam a pres-

são sobre ela com o intuito de melhorar seu desempenho,

protegendo-a, por exemplo, da competição internacional

por longos períodos. Ainda segundo Porter, o governo deve

garantir à indústria uma demanda antecipada, o que pode

ser feito por meio de advanced orders; deve, ainda, promo-

ver fatores de produção avançados e especializados e lutar

por ela em foros internacionais – no caso quando seus inte-

resses legítimos estiverem sendo prejudicados ou ameaça-

dos por políticas de outros países, exatamente como fez o

governo brasileiro em alguns momentos.

Senso de missão. A terceira razão por trás do sucesso

da Embraer parece ser a existência de um senso de missão

persistente no que se refere à aviação no Brasil. Esse senso

de missão significa um sentimento elevado de que a dedi-

cação a algo contribui para o bem-estar coletivo, tem rele-

vância social e transcende à mera realização de uma ativi-

dade. Parece claro, a partir da leitura dos escritos de San-

tos Dumont, que esse tipo espírito estava presente em sua

motivação para empenhar seus recursos e esforços pessoais

no desenvolvimento do Demoiselle e do 14 Bis.

O mesmo espírito parece ter animado vários outros

pioneiros, como Henrique Lage, Guedes Muniz, Paulo

Forjaz, José Carlos Neiva e tantos outros que, entre 1910

O caso Embraer está assentado sobre

vantagens competitivas que agiram no

sentido de neutralizar diversas condições

desfavoráveis, presentes no próprio país,

ao surgimento desse tipo de indústria.

e a criação da Embraer, projetaram, construíram e fabri-

caram mais de 600 aeronaves no Brasil, muitas vezes im-

pondo sacrifícios significativos a suas finanças pessoais. A

campanha de Assis Chateaubriand “Dêem asas ao Brasil”,

que, entre 1943 e 1947, doou centenas de monomotores

CAP-4 Paulistinhas a aeroclubes nacionais, também só faz

sentido se admitirmos a existência desse espírito.

Tal senso de missão, ainda que com outras colorações

e conotações, aparece claramente na história da Embraer. A

idéia de que, por meio da aviação, é possível integrar o país,

levar conforto e socorro a populações distantes e resgatar

doentes foi substituída pela noção de que essa indústria é

importante para o país por ser um símbolo da sua capaci-

dade de gerar produtos sofisticados tecnologicamente. O

fato é que esse senso de forte comprometimento com uma

causa levou pessoas e grupos a realizarem grandes esforços,

e essa pode ter sido a razão pela qual a corrupção e o mau

gerenciamento, tão comuns na administração pública no

Brasil, não tenham ocorrido nesse setor.

Em acréscimo, esta pode também ser

a razão pela qual o setor aeronáutico bra-

sileiro tem produzido ou atraído lideran-

ças que se destacam pela seriedade e com-

petência. Essa constatação encontra res-

paldo novamente na pesquisa de Porter.

Este autor identificou, nos setores com

sinais claros de sucesso em termos de

competitividade, senso de missão, esse

mesmo sentimento de prioridade e pres-

tígio nacional, de identificação com os

valores da cultura em questão, que, segundo ele, contribu-

em para a atração e retenção de talentos e um comprometi-

mento acima do usual. Esse ponto está, como discutido

antes neste texto, inteiramente de acordo com o que obser-

vamos na história da indústria aeronáutica brasileira.

Acaso ou sorte. A última razão para o sucesso da Embraer

talvez contrarie o manual de boas práticas administrativas,

segundo o qual é fundamental, a um negócio, planejamen-

to intenso que minimize a possibilidade dos acasos. A his-

tória da Embraer sugere um encaminhamento contrário.

A demanda por aviões do porte dos produzidos pela

Embraer tem sido, ao longo de boa parte do tempo de
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do às próprias particularidades destas últimas e a sua

melhor combinação de fatores competitivos. Em terceiro

lugar, o papel dos diversos agentes envolvidos na história

da Embraer ocorreu noutras condições. Por exemplo, no

caso do governo, temos de reconhecer o forte espírito na-

cionalista e protecionista do período militar que criou um

ambiente fértil ao florescimento dessa indústria. A histó-

ria recente do país mostra, no entanto, que, em outras

áreas, a proteção governamental militar chegou a ter con-

seqüências nem tão positivas.

Mesmo com essas ressalvas, a existência dos fatores

aqui analisados, e que deram origem à competitividade

de nossa indústria de aviões, parece ter gerado vantagens

competitivas suficientes para neutralizar condições desfa-

voráveis ao surgimento desse tipo de indústria no Brasil,

tais como as sugeridas pelo modelo do professor Porter –

como a inexistência de uma demanda sofisticada e que

antecipe tendências, e de fornecedores locais competiti-

vos internacionalmente. Parece ter sido suficiente para

neutralizar também o alto custo do dinheiro no tempo,

um fator que em tese deveria pesar fortemente contra o

surgimento desse tipo de indústria no Brasil, dado que o

desenvolvimento, a produção e a comercialização de aviões

provocam fluxos financeiros fortemente negativos por vá-

rios anos e têm períodos de maturação longos.

O fato de o Brasil ter tido, e continuar a ter, sucesso

nessa indústria e não em outras sugere que a importância

dos fatores aqui relacionados pode ser muito grande. Isso

pode abrir um caminho para se pensar em lições para

outras indústrias. Por exemplo, o de oferecer a estas últi-

mas condições semelhantes às que propiciaram o desen-

volvimento bem-sucedido da indústria de aviação regio-

nal no Brasil.
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existência da empresa, maior do que a dos outros seg-

mentos da aviação, e maior também do que a de muitos

outros bens. Uma das razões para isso foi a

desregulamentação do mercado norte-americano de avia-

ção pelo Federal Aviation Administration em 1978. Essa

desregulamentação intensificou a concorrência e criou

pressões pelo aumento da eficiência, situação que indu-

ziu, entre outras coisas, as empresas de aviação a criarem

o modelo de transporte hub-and-spoke (centro e raios). O

modelo hub-and-spoke significa que as empresas de avia-

ção concentram passageiros em grandes aeroportos, de

onde os transportam em grandes aviões para outros tam-

bém grandes aeroportos. No entanto, o caso é que o pro-

cesso de concentração e distribuição de passageiros nos gran-

des aeroportos demanda grande quantidade de aviões me-

nores para fazerem os raios. Isso, por sua vez, influenciou,

e continua a influenciar, a existência de uma elevada de-

manda por aviões regionais. Outro ponto em que o acaso

ou a sorte brindaram a Embraer observa-se no fato de que a

produção de aviões pertence a uma indústria em que as

possibilidades de automação são relativamente baixas.

Como, no Brasil, a mão-de-obra é muito mais barata do

que a de países centrais, isso tem se revelado uma impor-

tante vantagem competitiva para a Embraer. Essa constata-

ção também coincide com o postulado por Porter, que iden-

tifica o acaso ou a sorte como um dos fatores que influenci-

am as determinantes da competitividade de um país.

Modelo generalizável? Como não poderia deixar de

ser, depois dessa lista de razões, levantamos a dúvida so-

bre se elas são apenas válidas à experiência da Embraer ou

se podem ser extrapoladas para o fomento da competiti-

vidade de outras indústrias em nosso país. Nesse ponto,

sugerimos cautela. Tomemos, por exemplo, o caso da indús-

tria de software no Brasil. Por que seu sucesso não pode –

pelo menos por ora – ser comparado com o conquistado

pela indústria aeronáutica? E o que dizer ainda de outras

tantas indústrias com potencial ainda por explorar?

Em primeiro lugar, a combinação de fatores anterior-

mente analisada, que deu origem à Embraer, possui um

elevado grau de singularidade. Em segundo lugar, a expe-

riência certamente não poderá ser repetida em bloco, em

todas as suas partes, em outras indústrias, inclusive devi-
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té algum tempo atrás, para ser con-

siderado desenvolvido, um país ti-

nha de se empenhar basicamente na

produção do maior número de bens indus-

triais. Atualmente, o nível de desenvolvimen-

to de um país está também associado à sua ca-

pacidade de entender e incorporar os princí-

pios da chamada sociedade da informação. E

os governos dos países têm papel primordial

para impulsionar o desenvolvimento desse tipo

de sociedade, seja na implantação da infra-es-

trutura física e legal necessária ou na utiliza-

ção de recursos de tecnologia de informação

em seus próprios processos.

Certamente foi isso o que intuiu o governo

brasileiro ao lançar, em 2000 e 2002, os chama-

dos Livro Verde e Livro Branco, respectivamen-

te, sobre a Sociedade da Informação no Brasil,

encampados pelo Ministério da Ciência e Tecno-

logia. A meta geral era fazer um balanço do esta-

do tecnológico do país e apontar medidas para

alinhá-lo às novas diretrizes do cenário econô-

mico e político internacional.

É verdade que essa iniciativa demonstra

preocupação do governo com a criação de po-

líticas públicas de incentivo ao desenvolvi-

mento tecnológico. No entanto, ao fazermos

uma apreciação crítica do que efetivamente

foi feito após o lançamento desses documen-

tos, temos de admitir que ainda estamos lon-

ge de consolidar uma ação política coordena-

da e consistente.

Dois exemplos disto. O primeiro refere-se à

política de apoio à indústria nacional de softwares

criada pelo BNDES. Por não compreender a rea-

lidade das empresas do setor, apenas uma pe-

quena parcela dos recursos disponíveis acabou

por ser utilizada.  O segundo relaciona-se com o

desmantelamento das iniciativas de construção

de uma política de governo eletrônico coordena-

da. Tais iniciativas haviam sido elaboradas no

governo federal anterior, sendo praticamente

abandonadas pelo atual.

Em alguns poucos momentos da nossa his-

tória, conseguimos demonstrar capacidade de

coordenação e vontade política que trouxeram

resultados efetivos para o desenvolvimento tec-

nológico do país. O reconhecido alto nível atual

da tecnologia bancária brasileira teve suas ori-

gens em um período em que academia, gover-

no e empresas nacionais resolveram enfrentar

as adversidades e se propuseram a investir con-

juntamente.

Desse modo, o caminho é repetir a expe-

riência de sucesso da tecnologia bancária nacio-

nal em outros setores e avançarmos além de ini-

ciativas isoladas na construção da sociedade da

informação. Para isso, é preciso investir conside-

ravelmente na elaboração de políticas de tecno-

logia coordenadas, democráticas e transparentes,

que atendam a interesses nacionais amplos, in-

dependentemente de bandeiras partidárias, e que

sejam capazes de construir pontes entre gover-

no, empresas e comunidade científica.
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Maturidade
tecnológica

O

Por Guilherme Kujawski Instituto Itaú Cultural

ERA DIGITAL

Diferentemente do processo de industrialização de paí-

ses europeus e dos EUA, o capitalismo brasileiro não

foi impulsionado por uma revolução tecnológica. Em

parte, o fato se explica pelo histórico de dependência

do país em relação às tecnologias desenvolvidas nos

países centrais. A estratégia de desenvolvimento basea-

da nas políticas de substituição de importações e trans-

ferência de tecnologias perdurou por longo tempo no

país. Atualmente estas estratégias ganharam um matiz

novo, na medida em que a complexidade envolvida nas

novas tecnologias torna difícil a mera transferência de

máquinas ou equipamentos, exigindo, por parte dosIM
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Brasil vive um dilema no que diz respeito ao desenvolvi-
mento de uma base tecnológica local. Como país periféri-
co, depende da transferência de tecnologias oriundas dos

países centrais. No entanto, importar tecnologias é hoje mais do que
meramente adquirir maquinário novo. Implica a aquisição de novos
conhecimentos, na adaptação à realidade local e de uma formação
humana de base.
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hospedeiros dessas tecnologias, aquisição de linguagens,

de novas formas de pensar, de conhecimentos explícitos

e implícitos e capacidade de adaptação à realidade local.

No entanto, a constatação de que a história do

movimento tecnológico no Brasil foi, em grande par-

te, direcionada por uma suposta teoria da dependên-

cia não apaga o fato de que muitas iniciativas foram

levadas adiante com o fito de consolidar uma rede téc-

nica doméstica. Em particular, merecem destaque as

ações empreendidas pelos governos militares durante

os anos de 1980 que, apesar de bem intencionadas,

foram responsáveis pela sanha protecionista que ele-

vou a 100% as tarifas de importação de produtos da

então nascente indústria de informática. Essa atitude

de forçar um desenvolvimento local criando um escu-

do em torno do país gerou, de um lado, uma reserva

de mercado que inspirou uma “guerrilha programáti-

ca antidependência”, nas palavras do especialista em

relações internacionais Emanuel Adler, mas, de outro,

expôs o país ao risco de isolamento tecnológico.

Neste artigo, retomamos três momentos importan-

tes da história do desenvolvimento tecnológico brasi-

leiro. O primeiro compreende o período de protecio-

nismo e da tentativa de desenvolver uma inteligência

tecnológica local. O segundo surge a partir de uma re-

definição importante do papel atribuído à informação

e ao conhecimento, sobretudo nos países centrais. O

terceiro e presente momento envolve nova oportunida-

de para o país desenvolver um modelo próprio, e com-

petitivo, de geração de conhecimentos e de auto-sus-

tentação tecnológica.

Tecnologia à brasileira. A história do primeiro

computador brasileiro revela a gênese do pensamento

nacionalista que influenciou, e de certo modo até hoje

influencia, as políticas tecnológicas locais. Nos anos de

1970, todos os computadores eram importados. Nesse

período, a artilharia das fragatas inglesas compradas pela

Marinha era controlada por meio de computadores es-

peciais fabricados pela empresa britânica Ferranti. Ao

notar que a manutenção dos equipamentos oferecia um

risco à soberania nacional, o almirantado reivindicou

ao governo a criação de uma indústria digital eminen-

temente verde e amarela, à qual se somaram os enge-

nheiros do Instituto Tecnológico da Aeronáutica.

O Programa Nacional de Informática que sucedeu

os Planos Nacionais de Desenvolvimento dos governos

militares visava ao aumento da capacidade de produ-

ção de hardwares e softwares nacionais. A empresa Co-

bra Computadores, por exemplo,

fundada durante o governo Geisel,

desenvolveu o computador Cobra

530 e o sistema operacional SOX,

baseado no padrão Unix. Em seus

27 anos, vividos durante o perío-

do da reserva de mercado da

informática, a empresa acumulou

prejuízos de US$ 146 milhões e a

frustração de ter se equivocado na

escolha dos padrões, já que naque-

la época tanto o PC como o DOS

de Bill Gates estavam começando

a dominar o mercado mundial.

Assim, o Cobra 530 não conseguiu atingir uma econo-

mia de escala e só não desapareceu porque o Banco do

Brasil assumiu o controle da empresa, quando da apro-

vação da Lei de Informática, em 1991, adaptando o com-

putador a seus sistemas legados.

Um equívoco tecnológico semelhante prejudicou a

indústria audiovisual da época. Em vez de adotar um

padrão alemão ou norte-americano, o governo decidiu

desenvolver o PAL-M, um padrão híbrido. O problema

As técnicas transferidas de nações centrais

para as periféricas não dependem mais

tanto dos equipamentos que as incorporam,

ou seja, os processos de aquisição e

formação de conhecimento tornaram-se

mais cruciais que as maquinarias.
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foi que, quando se iniciou a produção de TVs com o

sistema PAL-M, não havia equipamentos compatíveis com

o padrão desenvolvido localmente, o que inibiu uma

nascente indústria de pequenos produtores de vídeo.

Novo impulso tecnológico. No começo dos anos

de 1990, o sociólogo espanhol Manuel Castells tornou-

se conhecido ao redefinir o papel do conhecimento nos

processos produtivos e por direcionar suas pesquisas

aos novos modelos de geração de conhecimento, calca-

dos no repasse de informações por meio de novos meios

de comunicação. As idéias de Castells deram origem a

um novo modelo de transferência tecnológica, agora

baseado na codificação, no processamento e na trans-

missão de conhecimento.

Assim, com esse impulso dado por Castells, a di-

vulgação de conhecimento passou a ser tratada à seme-

lhança dos processos envolvendo produtos comerciais

convencionais, apesar de o conhecimento possuir uma

natureza intrinsecamente abstrata, não tangível. Sinal

disso é que, de acordo com dados da UNCTAD (Confe-

rência das Nações Unidas sobre o Comércio e o Desen-

volvimento), a exportação de expertise tecnológica de

países emergentes aumentou de 12%, em 1980, para

31% em 1998. O crescente transplante de capital inte-

lectual indiano para a indústria de softwares nos EUA é

outro exemplo forte da nova tendência.

No entanto, é importante destacar que a origem da

visão da tecnologia como um insumo imaterial não é

nova, dado que suas raízes encontram-se plantadas an-

tes mesmo das idéias acerca da sociedade da informa-

ção, de Castells. Por exemplo, ainda na década de 1950,

Álvaro Vieira Pinto, o filósofo desenvolvimentista do

Instituto Superior de Estudos Brasileiros, defendia que

as letras e a gramática, ou seja, os veículos que trans-

mitem conhecimento e educação, são bens tecnológi-

cos tão ou mais importantes que qualquer tipo de ma-

quinaria. Uma das pedras fundamentais de sua teoria

era que os avanços sociais deveriam anteceder a aquisi-

ção ou o desenvolvimento local de técnicas e tecnolo-
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Um novo modelo de geração de conhecimento,

mais descentralizado, pode estar surgindo

nas economias periféricas, o que implica

uma associação moderada entre governo e

bases sociais organizadas.

gias, e não o contrário, como queriam os desenvolvi-

mentistas militares.

Idéias semelhantes às de Álvaro Vieira ressurgiram

na pauta dos atuais grupos de altos estudos do país. O

Núcleo de Assuntos Estratégicos, pertencente à Secre-

taria de Comunicação de Governo, por exemplo, elabo-

rou recentemente um projeto de identificação de opor-

tunidades tecnológicas (o BR3T) que tem como missão

principal “acelerar o desenvolvimento integrado e sus-

tentável através do uso intensivo do conhecimento”.

Nesse cenário, os próprios bens de produção da

área de informática estão sendo direcionados pelo

vetor conhecimento-intensivo, e não, como antes,

pelo vetor capital-intensivo. Basta considerar, a esse

propósito, o fato de que um computador com capa-

cidade de executar bilhões de operações matemáti-

cas por segundo é hoje considerado praticamente uma

commodity. Em vista disso, novas iniciativas, sobretu-

do no âmbito do governo federal brasileiro, estão sen-

do desenvolvidas com o intuito de refletir esse novo

modelo de geração de conhecimento. A política de

inclusão digital parece ser um exemplo. No mundo, o

projeto do Massachussetts Institute of Technology de

distribuir laptops a US$ 100 é um outro exemplo re-

velador (ver Quadro).

Novo modelo. Nos países de capitalismo central, a

triangulação entre Estado, universidades e setor priva-

do forjou um modo característico de produção de co-

nhecimento, marcado por fortes investimentos em pes-

quisa e desenvolvimento. Por sua vez, um novo mode-

lo, mais descentralizado, pode estar surgindo nas eco-

nomias periféricas, o qual implica uma associação mo-

derada entre governo e bases sociais organizadas.

Por exemplo, a iniciativa dos Pontos de Cultura,

dos Ministérios da Cultura e Comunicações, pretende

inserir as culturas locais de diversas partes do territó-

rio brasileiro no âmbito das tecnologias de informação.

Além do acesso à Internet, a cada um dos mil pontos

escolhidos por edital serão repassados, até 2007, R$ 185

milhões para a compra de “kits tecnológicos”, que in-

cluem ferramentas para a área de audiovisual, desen-

volvimento de softwares  e

apropriação de hardwares.

No entanto, a criação de

um novo modelo depende de

fatores como disponibilidade

de verbas, dominação de mo-

nopólios e inovação local nas

indústrias. E já há bons sinais

nesse campo – dados recentes

do Instituto de Pesquisa Eco-

nômica Aplicada apontam que

empresas com capital nacional investiram mais em ino-

vação que as estrangeiras.

Mesmo que estejamos presenciando a emergência

de um novo modelo de desenvolvimento tecnológico,

baseado fortemente na aquisição de conhecimentos,

temos também de reconhecer a herança que o modelo

anterior nos deixou. Essa herança inclui alguns fatos

importantes, como, por exemplo: a companhia brasi-

leira Samurai, que fabrica nossas urnas eletrônicas, fe-

chou um contrato de U$ 62,4 milhões com o governo

da República Dominicana para a exportação de 13 mil

urnas eletrônicas, que serão usadas nas eleições gerais

de 2006; pesquisadores de nanotecnologia do Grupo de

Materiais Fotônicos do Instituto de Química da Universi-

dade Estadual Paulista, em Araraquara, descobriram um

método de armazenar grandes quantidades de dados di-

gitais em um pequeno pedaço de vidro; e, no campo da

biotecnologia, o Brasil é um dos países mais avançados na

área de genética quantitativa e molecular de eucaliptos.

Rumo à maturidade tecnológica. Encerramos o

artigo com alguns comentários sobre como o Brasil pode
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Utopia e realidade
Projeto audacioso prevê a entrega de computadores portáteis a um custo de US$ 100 a crianças em idade escolar de
diversas partes do Terceiro Mundo.

O fundador do Media Lab do MIT, Nicholas Negroponte, anun-
ciou recentemente um projeto grandioso para distribuir milhões
de laptops para crianças em idade escolar em vários países do
Terceiro Mundo, a um custo unitário de menos de US$ 100. O
que acontecerá quando o computador se tornar universal como
o fogo, a roda, a agricultura, a alavanca e o lápis?

Para muitos, a palavra-chave para denominar essa iniciativa é
revolução. Mas que tipo de revolução se faz quando o adversá-
rio principal são a pobreza, a falta de recursos e de horizontes?
É popular uma revolução patrocinada pelo próprio sistema que
criou as desigualdades sociais? Afinal, são governos, empresas
e universidades de países ricos que vão subsidiar a distribuição
dessa ferramenta. Será que essas instituições percebem as vas-
tas implicações deste ato, ou veremos, em retrospectiva, que
não tinham idéia das conseqüências?

Dar um computador bem equipado e treinamento para uma
criança em qualquer rincão isolado do mundo pode desencadear
forças completamente imprevisíveis. O que poderia acontecer de

ruim? Uma lista interminável e bastante previsível pode ser arro-
lada: corrupção no sistema de distribuição dos laptops; desvio das
máquinas para outros fins; treinamento ineficiente ou inexistente;
perversão do uso proposto; as máquinas podem se tornar moeda
valiosa nas mãos de famílias pobres; empresas e entidades patro-
cinadoras podem “rebelar-se” e tentar redirecionar as metas do
projeto, em termos ideológicos ou comerciais.

No entanto, uma outra lista, poderia incluir conseqüências mais
promissoras. Supor uma rede de 100 milhões de crianças é
algo que, sem dúvida, traz grandes possibilidades. A soma de
criatividade poderia ser muito maior do que conhecemos hoje
com a Internet convencional. Sem as inibições da idade adul-
ta, uma rede dessa natureza pode ter efeitos imprevisíveis so-
bre a formação dessas crianças e de sua inserção nas comuni-
dades locais. Mas, como qualquer outro prognóstico, este cer-
tamente deverá ser aguardado com os resultados concretos da
experiência. Mesmo assim, cabe-nos atenção e um julgamen-
to maduro.

desenvolver uma rede tecnológica madura. Em primei-

ro lugar, na sociedade da informação, não é mais possí-

vel sustentar políticas de transferência de tecnologia.

Isso equivale a dizer que o país deve fomentar uma base

de geração própria de conhecimento, a qual se torna fun-

damental para sua competitividade, visto que este último

tornou-se mais importante do que as maquinarias impor-

tadas. Do contrário, podemos induzir uma situação seme-

lhante àquela de um consumidor que compra um produ-

to e dele não aproveita senão uma ínfima parte.

Em segundo lugar, é preciso evitar o risco de não-

alinhamento tecnológico entre o que se desenvolve no

país e o que é vigente nos grandes centros. Por exemplo,

corremos hoje mais sensivelmente este rico na atual es-

colha do sistema da televisão de alta definição no Brasil,

pois, segundo o decreto-lei 4.901, o país deve estabele-

cer até dezembro deste ano se adotará um dos três pa-

drões internacionais – europeu, norte-americano ou ja-

ponês – ou se vai criar um novo a partir do zero.

O fato é que a situação demanda cautela e bom sen-

so. O país continua de certa forma refém do dilema entre

a necessidade de desenvolver uma boa rede tecnológi-

ca própria, mas, ao mesmo tempo, não pode fazer isso

em um clima de proteção e isolamento. Além do mais,

os parâmetros de competitividade internacional na área

mudaram radicalmente nas últimas décadas, tal como

sugerido na discussão anterior sobre a predominância

das tecnologias baseadas em conhecimento-intensivo.

Fechamos este texto com a velha recomendação de que

a educação, hoje mais do que talvez antes, é fator-cha-

ve de superação.

Guilherme Kujawski
Coordenador do Itaulab, laboratório de mídias interativas do
Instituto Itaú Cultural
E-mail: kujawski@gmail.com
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Equilíbrio essencial

A

Sergio Amad Costa
FGV-EAESP

ntes mesmo da invenção do compu-

tador e de seu clássico sistema 0-1,

podemos encontrar no próprio ser

humano uma tendência a interpretar a realidade

a partir de esquemas binários. Fazem parte des-

ses esquemas separações tradicionais, como cor-

po e alma, mente e corpo e, trazendo a questão

para o campo das organizações, entre máquinas

e humanos, entre tecnologia e pessoas, ou então

entre capital financeiro e capital humano.

A própria área de gestão de pessoas, contri-

buiu, com sua parte, para a construção dessas

dicotomias no ambiente de trabalho. Nesse sen-

tido, não é raro flagrarmos os profissionais da

área realçando a importância do capital huma-

no, vale dizer, da dimensão qualitativa, em detri-

mento das outras dimensões organizacionais,

como as técnicas, operacionais e financeiras.

A mesma forma dicotômica de pensar, em-

bora invertida, pode ser encontrada no modus

operandi com que muitos executivos abordam a

competitividade em suas empresas. Definindo

esta propriedade em termos puramente técni-

cos e estratégicos, eles jogam sombra sobre os

aspectos qualitativos a ser desenvolvidos em har-

monia com os outros componentes da equação

competitiva. Mas por que, afinal, os executivos

não devem deixar de notar esses aspectos qua-

litativos?

Em primeiro lugar, por uma questão, por as-

sim dizer, prática. Imagine uma empresa que, para

garantir sua competitividade, tenha de atualizar

seu repertório tecnológico. Considerando que ela

tenha os recursos em quantidade suficiente, bas-

tará que adquira um novo maquinário, ou então

uma nova plataforma de TI, para se igualar, nes-

te aspecto hard, a seus concorrentes. Mas o que

dizer se, em vez de o problema ser uma mera

substituição de tecnologias, a empresa tiver de

lidar com um concorrente que ostenta um qua-

dro de profissionais altamente preparados e com-

prometidos? O leitor há de convir que, nesse caso,

não estamos diante de uma solução que possa

ser consumada apenas com a compra de um novo

maquinário.

Em segundo lugar, porque competitividade

concerne, em grande medida, à capacidade de

uma empresa diferenciar-se com base no cultivo

de recursos internos e em sua combinação sui

generis. E um desses recursos é, obviamente, o

humano. Assim, a empresa que tem o fito de ser

competitiva precisa sensibilizar-se para o desen-

volvimento de estratégias de aproveitamento dos

potenciais de seu quadro, o que pode ser feito de

diversas formas.

Assim, um importante desafio dos profissio-

nais da área de gestão de pessoas na atualidade é

ajudar os executivos a manter o equilíbrio neces-

sário entre todos os ingredientes que resultam

no comportamento competitivo. Do contrário, o

risco é de vermos entrar em cena velhas

dicotomias que, inevitavelmente, enfraquecem o

resultado final que se espera das pessoas e das

organizações.
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Empreendedorismo
corporativo
ambiente competitivo em que vivem hoje as empresas lhes
impõe a necessidade de diferenciação contínua, seja por
meio de produtos ou serviços inovadores. Ocorre que a ino-

vação está diretamente ligada à existência, dentro da organização, de
profissionais capazes de empreender e de seguir adiante com suas idéias
mesmo quando as circunstâncias são desfavoráveis. O artigo destaca a
importância dos empreendedores internos no fomento à inovação e
à competitividade da empresa.

O

por Tales Andreassi  FGV-EAESP

FATOR HUMANO

Há quase um século, um jovem de apenas 28 anos de ida-

de escreveu um livro que se tornaria um clássico em nos-

sos dias. Neste livro, ele enuncia um dos temas que hoje

mais interessam a executivos e gestores de recursos hu-

manos. Para Joseph Alois Schumpeter, a força motora para

as transformações no sistema econômico capitalista era o

empreendedor. Para ele, este último tinha a missão prin-

cipal de inovar, de encontrar novas formas de organizar

os fatores de produção existentes, o que resultaria em um

novo produto, na exploração de um novo mercado, naIM
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proposição de uma nova forma de gerir os negócios e as-

sim por diante.

Atualmente, o empreendedorismo reaparece na agenda

de preocupações de empresas e gestores de recursos hu-

manos. A idéia é que uma empresa só se torna competiti-

va no caso de possuir uma força humana criativa e inven-

tiva, ou seja, profissionais capazes de empreender. Este

artigo apresenta a discussão de uma das mais recentes

abordagens do empreendedorismo nas empresas, a saber,

o empreendedorismo corporativo. O propósito aqui é apre-

sentar o significado do termo, os principais obstáculos que

os gestores devem vencer com o intuito de fomentá-lo e

suas vantagens para o estímulo da competitividade e de

uma cultura de inovação na empresa.

Questão de sentido. Empreendedorismo corporativo

pode ser entendido como o processo pelo qual um indiví-

duo ou um grupo de indivíduos, associados a uma orga-

nização existente, criam uma nova organização ou insti-

gam a renovação ou inovação dentro de uma organização

existente, na definição de José Carlos Dornelas. Esse con-

ceito, na verdade, abrange dois outros, que são empreen-

dimentos corporativos e intra-empreendedorismo.

O primeiro, empreendimentos corporativos, refere-

se à capacidade que algumas empresas têm de gerar, a

partir de um esforço interno, novas empresas. É o caso,

por exemplo, da Origin, que começou a se desenvolver

dentro da Philips; da Itautec, braço do Itaú; ou ainda da

Gedas, empresa de TI que se originou da Volkswagen. O

outro conceito, intra-empreendedorismo – que será enfa-

tizado ao longo deste artigo –, pode ser entendido, em

linhas gerais, como a capacidade que os funcionários de

uma empresa têm para agir como empreendedores.

Apesar de relativamente novo no Brasil, o termo intra-

empreendedorismo foi cunhado há pelo menos duas dé-

cadas pelo norte-americano Guifford Pinchot. Para ele, o

intra-empreendedor é aquele que assume a responsabili-

dade, e os desafios correspondentes, pela criação de ino-

vações de qualquer espécie dentro de uma organização.

Mas essa definição pode levar a uma confusão muito

comum. Referimo-nos aqui à crença de que o empreen-

dedor é uma espécie de super-homem, ou gênio solitá-

rio, capaz de encontrar soluções inéditas a partir do uso

de faculdades intelectuais ou intuitivas superiores. Ou

ainda podemos pensar na visão

folclórica segundo a qual, na

empresa, o empreendedorismo

é obra ou responsabilidade de

poucos iniciados ou então dos

altos escalões do poder.

Pelo contrário, a idéia de

empreendedorismo corporativo

que apresentamos aqui pressu-

põe que a inovação e a atitude

empreendedora podem ocorrer

em qualquer nível da empresa.

Cada funcionário, com suas pró-

prias experiências e recursos,

pode inovar e ser empreendedor. E a história corporativa

está repleta de exemplos de profissionais que, indepen-

dentemente de seu nível, conseguiram revelar forte senso

de oportunidade, fina sensibilidade para captar os pro-

blemas e desafios de suas empresas, bem como capacidade

para improvisar e ser persistente e perseverante no enfren-

tamento dos obstáculos que surgem pelo caminho.

Obstinação e perseverança. O exemplo do cria-

dor do Post-it, Art Fry, químico da 3M, em 1974, é

emblemático nesse sentido. Como apresentam Moysés

Simantob e Roberta Lippi, Art, ao ter a idéia dos pedaços

de papel que colam e descolam, precisou de perseverança

para sustentar sua idéia antes que esta tivesse sido reco-

nhecida como válida pela empresa. A área de produção

A idéia de empreendedorismo corporativo que

apresentamos aqui pressupõe que a inovação

e a atitude empreendedora podem ocorrer em

qualquer nível da empresa. Cada funcionário,

com suas próprias experiências e recursos,

pode inovar e ser empreendedor.
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argumentava que o protótipo de uma máquina para fabri-

car o Post-it levaria no mínimo 6 meses – Art construiu o

protótipo em um fim de semana em que trabalhou sem

descanso. O Departamento de Pesquisa de Mercado con-

cluiu que o produto não seria vendável – Art distribuiu

amostras e provou que havia demanda para o Post-it.

O interessante neste caso é que não estamos falando

de uma empresa pequena, sem recursos ou sem tradição

em inovação. Trata-se da 3M, uma das empresas reco-

nhecidamente mais inovadoras do mundo. E por que foi

tão difícil para Art Fry inovar? Porque a existência de

uma postura empreendedora na empresa interfere na

estrutura de poder, no status quo, na zona de conforto

das pessoas e, por isso, é às vezes alvo de intensa resis-

tência. Art Fry, após o Post-it, já não era mais visto como

o químico de um dos laboratórios da empresa, mas sim

como o responsável por trazer milhões e milhões de dó-

lares para a 3M.

Mas esse tipo de dificuldade que enfrentam os propo-

nentes de novas idéias não é recente, nem muito menos

privilégio exclusivo do ambiente corporativo. Um exem-

plo histórico, produzido por Arthur M. Blank, do Babson

College, demonstra que o problema tem raízes muito mais

antigas. No século XIX, nas batalhas entre navios que exis-

tiam na época, praticamente não se utilizavam canhões.

Isso porque, com as oscilações provocadas pelo movimento

do mar, era praticamente impossível acertar o alvo. Em

1889, um oficial na Marinha britânica, chamado Percy

Scott, introduziu um mecanismo no suporte dos canhões

que se movimentava em fase com o movimento marítimo,

de tal modo que o índice de acerto nos alvos aumentou

3.000%.

Em 1900, um jovem tenente norte-americano, William

Sims, observando tal mecanismo da Marinha britânica,

relatou o que viu a seus superiores hierárquicos. Como

não recebeu resposta e era persistente, escreveu para o

Escritório Central em Washington, que veio a refutar o

relatório do tenente Sims. A alegação era de que a idéia

havia sido testada e provou ser ineficaz, já que seria im-

possível arranjar pessoas fortes o suficiente para movimen-

tar os canhões em fase com o movimento marítimo. A

equipe que testou a idéia chegou a essa conclusão porque

a testou não no mar, onde a oscilação do navio diminui

consideravelmente o esforço necessário para movimentar

os canhões, mas sim em terra firme!

O tenente Sims escreveu novamente ao Escritório

Central afirmando que a idéia não tinha sido testada pro-

priamente – o que lhe custou uma repreensão por parte

do seu superior hierárquico, por ser um “causador de pro-

blemas”, sendo então “aconselhado” a cuidar tão-somente

dos afazeres que lhe diziam respeito. O tenente Sims, que

não desistia fácil, escreveu ao Presidente Roosevelt, que
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designou um inspetor para ouvir sua história. O procedi-

mento foi então aplicado com muito sucesso, e Sims reco-

nhecido e admirado por suas contribuições à Marinha

norte-americana.

Inimigos domésticos. Esses dois casos ilustram um

fato quase inerente à atividade empreendedora: a resistên-

cia das pessoas em alterar o status quo ou então em aceitar

novas soluções ou formas de pensamento. Na empresa, isso

pode ser observado na existência de uma cultura organiza-

cional que não apóia o surgimento de novas idéias, que

pune explícita ou implicitamente o erro e que, dessa forma,

abafa qualquer possibilidade de surgimento de novos em-

preendedores. Em uma cultura organizacional com alto ní-

vel de distância de poder, por exemplo, os membros no

topo da hierarquia de comando certamente terão dificulda-

de em aceitar que boas idéias possam ser originadas da base.

Nesses casos, a obstinação e a persistência dos empreende-

dores podem não ser suficientes para vencer as barreiras da

cultura em questão. Vejamos outras barreiras normalmente

levantadas contra os empreendedores corporativos.

A intolerância da empresa em relação a riscos e fra-

cassos é outra barreira característica. Imagine um funcio-

nário cujo colega tenha sido demitido porque um projeto

que ele propôs acabou fracassando. A probabilidade de

esse funcionário propor um projeto inovador é pratica-

mente nula, afinal é muito mais seguro seguir com o que

já é aceito e conhecido do que propor novas formas de

trabalhar ou pensar. Quando muito, nesses casos, o funcio-

nário pode propor apenas algumas mudanças incrementais,

que não chamem a atenção.

Outra barreira refere-se à baixa autonomia para os

funcionários desenvolverem seus próprios projetos. A re-

Funcionários de todos os níveis têm de

sentir, por meio de exemplos de seus

gestores, que todas as idéias são

consideradas e realmente levadas adiante.

gra dos 15% da 3M, de acordo com a qual seus emprega-

dos podem aplicar até 15% do seu tempo no desenvolvi-

mento de projetos de sua escolha, é um bom exemplo de

concessão de autonomia aos funcionários – muito embo-

ra, devemos mencionar aqui, a própria 3M não a aplique

indiscriminadamente, já que está restrita a algumas áreas

e a uma certa seleção nos tipos de projetos.

A autonomia também se estende às questões orçamen-

tárias. Rosabeth Kanter, professora da Harvard Business

School, sugere inclusive que os gerentes não precisem

prestar conta de uma pequena parte de seu orçamento, a

fim de que possam aplicar livremente essa verba em uma

pesquisa de mercado para uma idéia nova, um estudo de

viabilidade ou algo similar. Dificilmente as pessoas se in-

clinarão a empreender em empresas onde qualquer solici-

tação envolve uma gama de assinaturas e autorizações.

Uma outra barreira refere-se à ausência de patrocina-

dores internos. Aquelas empresas cuja alta direção é adepta

de uma regra que poderia ser expressa pela frase “eu ga-

nhei, nós empatamos, vocês perderam” seguramente não

irão incentivar o intra-empreendedorismo. O patrocina-

dor interno é aquele indivíduo, da alta

cúpula, que se compromete e apóia seus

empreendedores, abrindo portas, fa-

vorecendo contatos, garantindo recur-

sos para que as idéias sejam testadas e

desenvolvidas. E obviamente comparti-

lha os riscos caso o empreendimento não

se concretize.

Por fim, o problema de financia-

mento de novas idéias representa uma

barreira igualmente perniciosa. Se a organização puder

utilizar parte dos ganhos advindos de novas idéias para

financiar outras, cria-se um círculo virtuoso que poderá

proporcionar altos retornos no longo prazo. Algumas

empresas estão criando fundos especificamente destina-

dos a apoiar novos empreendimentos internos, como ve-

remos no próximo item.

Lições e modelos. A Xerox criou um fundo de 30 mi-

lhões de dólares para apoiar novos projetos. Lamentavel-

mente, tal iniciativa ocorreu tarde, apenas depois de a

empresa perder uma série de oportunidades que quase a
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de recursos – humanos, financeiros e técnicos, além de

uma marca conhecida – e, dessa forma, criar um ambien-

te altamente propício à elaboração de novas idéias, seja

em forma de novos produtos ou novas soluções para pro-

blemas internos ou de seus clientes.

Para a empresa, o intra-empreendedorismo permite

que ela aumente sua competitividade perante suas rivais,

tanto nos produtos tradicionais quanto em novas áreas de

atuação. Outra vantagem é que a inovação acaba se espa-

lhando para as diversas áreas da organização. Se antes a

inovação ficava restrita à área de P&D, hoje a tendência é

que ela se mescle com outras áreas – marketing, produção

e engenharia –, aumentando sua eficácia e, muito impor-

tante, reduzindo o tempo de introdução de novos produ-

tos no mercado.

Desse modo, se uma empresa pretende incrementar

seu nível de empreendedorismo interno, vale a pena estar

atenta a algumas questões de vital importância. Em pri-

meiro lugar, ao desenvolvimento de uma cultura interna

forte de suporte. O empreendedor não pode ser deixado

sozinho nessa tarefa, pois muitas vezes, como destacado

aqui, ele tem de lidar com estruturas estabilizadas e rígi-

das dentro da organização. Em segundo lugar, os funcio-

nários de todos os níveis têm de sentir, por meio de exem-

plos de seus gestores, que todas as idéias são consideradas

e realmente levadas adiante. O clima de abertura a novas

idéias, com proteção para o caso de fracasso ou mesmo

inviabilidade, é fundamental para a construção de confian-

ça entre o empreendedor e a empresa. Em terceiro lugar,

estudos vêm demonstrando que a remuneração é uma

destacada maneira de estimular o surgimento de idéias

inovadoras. Embora não haja consenso sobre como essa

remuneração deve ser feita, se em grupo ou individual-

mente, se em dinheiro ou em prêmios, algo parece certo

entre diversos especialistas: se a empresa quiser ser com-

petitiva nesses tempos, ela terá de descobrir formas de

reconhecimento legítimas para seus empreendedores.

Tales Andreassi
Prof. do Departamento de Administração Geral e Recursos Hu-
manos da FGV-EAESP
Doutor em Administração pela FEA-USP
E-mail: tandeassi@fgvsp.br

levou a uma situação fatal. Para se ter uma idéia das opor-

tunidades perdidas, os laboratórios da Xerox inventaram,

há muitas décadas, o “mouse” e uma rede interna de co-

municação que muito se assemelha à intranet de hoje.

Muitos desses produtos, por não estarem alinhados às es-

tratégias da empresa, acabaram tendo suas licenças

comercializadas para outras empresas. Aqui no Brasil, a

Votorantin criou um fundo semelhante. Até o momento

propiciou o desenvolvimento de várias empresas ligadas

ao grupo, atuando em setores de tecnologia de ponta,

como, por exemplo, a Allelyx, a CanaVialis e a Scylla.

Outro exemplo que merece ser citado é o caso da

Odebrecht e seu sistema de gestão descentralizado, con-

forme consta do ranking de inovação promovido pela re-

vista Exame, publicado em 23 de junho de 2004. Com

81% do seu faturamento advindo de obras no exterior, a

empresa baseia sua competitividade na atitude empreen-

dedora de seus gerentes responsáveis por sua expansão

pelo mundo, os denominados “empresários parceiros”.

Esses gerentes são muito bem remunerados por suas ini-

ciativas empreendedoras, já que a empresa os premia com

mais de 20% de seu resultado total.

Algumas empresas também desenvolvem o intra-em-

preendedorismo com idéias simples e eficientes. No pro-

grama de trainees da Siemens, todos os participantes de-

vem, ao final, apresentar uma proposta de um novo produto

ou processo em um evento no qual está presente a alta dire-

ção da empresa. Ou então a Serasa, cujas áreas possuem dois

diretores: um para processos atuais e outro voltado à elabo-

ração de novos projetos. Outro exemplo é o grupo Algar,

que possui apenas três níveis hierárquicos e um orçamento

construído com base nas sugestões dos empregados.

Vantagens mútuas. Para encerrar, cumpre-nos di-

zer que empreender internamente traz vantagens tanto para

o empreendedor quanto para a empresa. A intensificação

da concorrência verificada na última década, aliada ao

aumento da exigência dos consumidores e os cada vez

menores ciclos de vida dos produtos, têm tornado bas-

tante difícil a introdução de novos produtos no mercado.

Nesse contexto, empreender internamente é uma opção

certamente valiosa, na medida em que a empresa tem con-

dições de oferecer ao empreendedor toda sua variedade
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A convergência entre artes criativas tradicionais,
indústrias culturais de massa e das novas tecnolo-
gias de informação tem impulsionado a emergên-
cia de uma economia cultural. Nesta, o modelo da
produção em massa de bens tangíveis é substituído
pela atividade criativa de geração de idéias, bens
simbólicos e outras atividades culturais. O artigo
analisa o estado da arte dessas indústrias no Brasil,
destacando que o país reúne massa crítica necessá-
ria para ser competitivo nesse novo domínio.

por Julio Daio Borges  DIGESTIVO CULTURAL

Competitividade criativa

inda hoje, quando falamos em

competitividade de países, é

possível que prefiramos dar maior

destaque a aspectos ligados a incre-

mento tecnológico, políticas macro-

econômicas, mercado, acesso à infor-

mação, produtos e oferta de recur-

sos. Talvez seja menos comum inse-
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rir, na composição da fórmula estra-

tégica de um país, o poder econômi-

co de sua criatividade. No entanto, o

fato é que este termo, criatividade,

vem se tornando matéria-prima de

uma nova indústria que promete,

como a revolução industrial prome-

teu no passado, trazer grandes mu-

danças nas formas tradicionais em

que concebemos a relação entre va-

lor econômico e bens culturais.

O fato é que caminhamos, desde

o final do século XX, para uma eco-

nomia cada vez menos concentrada

no tradicional modelo industrial,

fordista, de produção em massa de

A
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Na era das indústrias criativas, o movimento não é o de
concentração de ativos, mas de uma rede espalhada e
descentralizada de produtores. Em vez de uma hierarquia
rígida, um esquema de trabalho colaborativo e uma cadeia
que não se encerra no produto final, mas que se realimenta
indefinidamente.

O poder da antecipação. Quan-

do Bill Gates se desligou da IBM e

partiu para a fundação da Microsoft,

na década de 1970, provavelmente

não tinha total consciência do movi-

mento que promovia em termos de

mudança de modelos estabelecidos.

O fato é que ele estava coroando, com

seu exemplo, uma nova era da eco-

nomia contemporânea. Se seu antigo

empregador, a International Business

Machines (IBM), carregava sua fina-

lidade até no nome – uma empresa

produtora de máquinas para negó-

cios –, a Microsoft, sua nova emprei-

tada, indicava, por sua vez, uma ou-

tra finalidade no nome.

Quer dizer, a Microsoft não era

uma empresa de hardware, como a

IBM, e sim de software. Gates, me-

nos por bravata do que por realiza-

ção própria, nos anos posteriores,

havia decretado não só o fim da su-

premacia da IBM no mercado de

computadores, mas havia inaugura-

do, com outras empresas e outros

empreendedores, um tempo em que

o capital humano era pela primeira

vez mais valioso do que os bens de

produção, desde o século XVIII, com

a revolução industrial.

O estilo de aquisições da Micro-

soft, que se revelou nas últimas dé-

cadas um dos maiores gigantes do

capitalismo em toda a sua história,

consolida a seguinte máxima: a em-

presa expande suas atividades, não

apenas em um mundo de ativos fi-

xos, mas também na direção do que

se convencionou chamar de realidade

virtual. Bill Gates, quando encampa,

por exemplo, a operação do Hotmail,

no fim dos anos de 1990, por 400

milhões de dólares, não está adqui-

rindo apenas o modelo de negócio e

o conjunto de ações da conhecida

empresa de e-mails gratuitos, mas sim

reforçando suas fileiras de recursos

humanos e de idéias – além de uma

inquestionável posição de mercado,

é claro.

Gates capitaliza a Microsoft, a

cada aquisição, com um time cheio

de novas soluções e de acertos criati-

vos em termos de software (seja den-

tro ou fora da Internet). Sua encar-

niçada disputa pelo mercado de na-

vegadores contra a Netscape no fim

da década de 1990 e sua derrota na

justiça em 2000 (que desacoplou o

Internet Explorer do sistema opera-

cional Windows), entre outros mo-

mentos de sua trajetória, ratificam

esses princípios.

bens tangíveis, para uma economia

mais ligada à geração criativa de

idéias, ou seja, de bens intangíveis.

Para usar uma analogia certamente fa-

miliar, é como se entrássemos em uma

economia menos de hardware e mais

de software. Em outros termos, uma

economia criativa, ligada ao que au-

tores recentes vêm chamando de in-

dústrias criativas.

O que são essas indústrias? Basi-

camente, são indústrias formadas pela

convergência conceitual e prática en-

tre as artes criativas ou tradicionais,

como a joalheria e a dança; as indús-

trias culturais, à escala de massa,

como a televisão, a fotografia, o cine-

ma e o rádio; e as novas tecnologias

de informação, principalmente as de

base digital ou eletrônicas, como a

Internet, o DVD e assim por diante.

Consta que a primeira aplicação do

termo tenha sido feita, oficialmente,

pelo governo do Reino Unido, país

que logo reconheceu a importância

dessas indústrias na constituição de

seu PIB (Produto Interno Bruto) e seu

potencial para a renovação de cida-

des e regiões.

Em vista da relevância crescente

que essas indústrias estão adquirin-

do na nova economia mundial, pre-

tendemos, neste artigo, fazer um ba-

lanço da situação brasileira. Em ou-

tros termos, qual a situação dessas

indústrias no país? Teríamos, aqui,

um “parque industrial criativo” com-

petitivo? O artigo endereça uma res-

posta a essas questões e defende ain-

da o argumento de que o Brasil, por

mais que sua história de industriali-

zação diga o contrário, tem grandes

chances de se destacar nesse campo.

086-090 final 18.08.05, 18:0287



88  •  VOL.4  •  Nº3  •  AGO./OUT. 2005

PONTO DE VISTA: COMPETITIVIDADE CRIATIVA

Um outro exemplo da nova eco-

nomia surge com o Google, ele pró-

prio uma aquisição possível, mas não

concretizada, da Microsoft. O bus-

cador hoje bilionário de Larry Page e

Sergey Brin rompe ainda mais radi-

calmente com o modelo industrial do

passado. O Google agrega em seu

sistema uma informação que já exis-

te – a própria Internet – e devolve-a

reempacotada para um mercado que,

por meio do consumo de anúncios

indexados, sustenta as atividades da

empresa. O Google não vende fisica-

mente nada – assim como a Microsoft,

seus pacotes e seu suporte.

O site, para não dizer que não

tem ativos fixos, conta com a eficiên-

cia de seu algoritmo de busca, a ge-

nial idéia de seus criadores de

Stanford, e, além de aprimorá-lo ad

infinitum (desdobrando suas ativida-

des em agregadores de notícias, com-

paradores de preços etc.), conta com

um poderoso sistema de processa-

mento (via servidores no dito mun-

do real) e só. O Google, no limite,

junta pessoas, ponto.

A essência de uma nova in-
dústria. Os exemplos anteriores são

prenúncios reveladores de novas ten-

dências. Na era das indústrias criati-

vas, o movimento não é o de concen-

tração de ativos, mas de uma rede es-

palhada e descentralizada de produ-

tores. Em vez de uma hierarquia rígi-

da e de uma linha de produção mon-

tada, um esquema de trabalho

colaborativo e uma cadeia que não se

encerra no produto final, mas, sim,

se realimenta indefinidamente. Exem-

plo disso é o sistema operacional

Linux, de código aberto ou open

source, que recebe intervenções dos

próprios usuários – exemplo, aliás,

seguido de perto pelo Windows, ain-

da que tardiamente, em sua “abertu-

ra” para as universidades.

Em vez de criações proprietárias,

nas quais tradicionalmente se cobra,

digamos, por direitos autorais, uma

realização em que as trocas são o pon-

to culminante do processo ou, ainda,

o produto final são as próprias con-

versações (no sentido do Cluetrain

Manifesto) – os diálogos entre os pro-

dutores, através do intercâmbio de

informações por meio de diversas

mídias, e não uma obra acabada ou

sequer uma conclusão final. Exemplo

vívido desse último ponto é, na esfe-

ra da comunicação, o fenômeno dos

blogs – onde emissor e receptor se

confundem e o produto são, justa-

mente, as discussões geradas.

A indústria cultural, ou as indús-

trias culturais (no sentido menos pe-

jorativo), sente(m) os efeitos da mu-

dança como poucas. No mercado

fonográfico, para usar o exemplo mais

eloqüente e vertiginoso, assiste-se à

substituição progressiva de um modo

de produção industrial ou em série

(LPs, CDs ou DVDs) por um consu-

mo de música em rede, onde, uma vez

irradiado o material original, sobre o

qual os direitos supostamente incidem,

perde-se o controle de sua distribui-

ção, pois o movimento não acontece,

como antes, de maneira centralizada e

gradual, mas, sim, de pessoa a pessoa,

de usuário a usuário, ultrapassando
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O Brasil possui indústrias criativas competitivas que,
apesar do reduzido estímulo que sempre se deu ao
empreendedorismo e, mais amplamente, à cultura no país,
fazem com que vivamos uma época cheia de indicações
promissoras.

inclusive fronteiras físicas, nacionais

ou internacionais.

A informação – no caso, a faixa,

a peça ou a canção – vira imediata-

mente commodity, já que cai para sem-

pre e irreversivelmente em domínio

público, não apenas em função dos

programas de troca de arquivos, que

apenas aceleram ou catalisam o pro-

cesso, mas por conta da rede física,

que visivelmente existe e que veio

para ficar, ainda que amparada por

outras redes como a telefônica e a de

TV a cabo: a Internet, a rede mundial

de computadores.

Brasil criativo. O Brasil, por in-

crível que pareça, e ainda que timi-

damente, participa, em menor grau,

claro, disso tudo. Afinal, a essa cons-

tatação se alia o fato básico de que o

país tem uma das “internets” mais

representativas no cenário global, tan-

to em termos quantitativos quanto

qualitativos. Basta lembrar, para usar

um exemplo bem prosaico de comu-

nicação em rede (mesmo que em es-

tágio primal), da rede de relaciona-

mentos impulsionada pelo mesmo

Google, o Orkut.

Desde seu lançamento, no ano

passado, os brasileiros atingiram po-

sição de destaque por se tornarem pre-

sença forte nesse site de relacionamen-

tos. É claro que esse não é um exem-

plo estrito de indústria criativa, pois

essa rede específica não tem fins eco-

nômicos, ao menos não à primeira vis-

ta. No entanto, ressalta uma faceta ti-

picamente brasileira (gregária) no pro-

cesso, que, não por acaso, alimentou

a criação de outras redes similares em

que, ao contrário do Orkut, se explo-

ram amplamente suas potencialida-

des comerciais (vide Fulano.com,

MeuGrupo.com.br e Link).

Entrando agora no âmbito mais

restrito da cultura, como produção

cultural, o Brasil está mais do que

capacitado para competir globalmen-

te – independentemente da Internet

(ou da rede) daqui, pelo simples fato

de que a nossa cultura sempre teve

uma posição de relevância. As dimen-

sões continentais do país, a mistura

de culturas – Américas, Europa e Áfri-

ca –, a posição hegemônica na Amé-

rica do Sul e, mais além, na América

Latina, seriam motivo para que nossa

cultura fosse incluída entre as “criati-

vas” e das mais representativas do glo-

bo. Tomando alguns domínios, fica

claro por que o Brasil tende a ocupar,

mais e mais, um lugar de destaque.

Os bens culturais brasileiros.
Na música, nossa relevância é indis-

cutível, apesar da barreira da língua.

Afinal, é sabido: entre a música po-

pular marcante do século XX, está a

dos Estados Unidos, a de Cuba e a do

Brasil. Com a crise das grandes gra-

vadoras, o mercado da música, prin-

cipalmente o alternativo, começa a se

lançar em iniciativas de nicho e a fa-

zer uso da rede de modo favorável a

si – para angariar público, para pro-

mover shows e para, portanto, prover

o sustento da produção em uma era

“pós-direito autoral”.

No cinema, vivemos o boom das

realizações digitais e igualmente dos

festivais nacionais, todos alavancados

pela retomada, via leis de incentivo,

a partir de 1994. A rede ainda não é

suporte fundamental para o cinema,

mas vai ser já (a exemplo do Google

Video). E, saindo da esfera das pe-

quenas iniciativas, a indústria anga-

ria menções importantes, mais no-

tadamente as do Oscar e as de Cannes

(todos devem se lembrar dos feitos,

nessa área, de Walter Salles Jr. e de

Fernando Meirelles – aliás, cooptado

por Hollywood).

Na literatura, nosso maior fenô-

meno, nada lisonjeiro (em termos de

valor), é Paulo Coelho. O autor, que,

na sua noite de autógrafos na Ingla-

terra, consegue atrair mais público do

que David Beckham (no dia anterior);

o autor que, para não ser maciçamen-

te pirateado no extremo Oriente, tem

tiragens astronômicas e lançamentos

mundiais lá com exclusividade; o au-

tor que, no Brasil, a cada livro, con-

segue, simultaneamente, ser capa de

todos os semanários e de todos os

cadernos culturais. Tirando Paulo
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Coelho, assistimos ao boom de peque-

nas editoras e de autores novos (qua-

se todos na Internet – sendo, portan-

to, lidos em Portugal e no mundo

hispano-americano); sem contar os

medalhões, de gosto duvidoso, geral-

mente best-sellers da Companhia das

Letras (Jô Soares, Chico Buarque,

Drauzio Varella), traduzidos em algu-

mas dezenas de idiomas, adaptados

para cinema e convidados para even-

tos literários aqui e no exterior.

Nas artes plásticas, mais uma vez

graças à Internet, a arte digital brasi-

leira está atravessando fronteiras, ga-

nhando destaque em exposições vir-

tuais e sendo convidada para Bienais

como a de Florença. Foi o caso, por

exemplo, da artista da Web Daniela

Castilho, que subitamente acordou

com um e-mail e com uma carta (em

papel) para uma exposição física na

Europa (detalhe: ela nunca havia ex-

posto fora da Internet; muito menos

no Brasil). Em termos globais, e de

mainstream, temos a Bienal de São

Paulo que, desde sempre, tem rele-

vância mundial – apesar de ser alvo

de ataques, a cada edição, e de que-

relas envolvendo o gosto.

A presença do governo. Apesar

de todas as críticas que atualmente se

faz ao Ministério e ao Ministro da Cul-

tura, Gilberto Gil, ele se revela hoje

um dos mais atentos a essas novas rea-

lidades dentro do Governo. O minis-

tro é a favor do software livre (open

source), engrossa o coro do computa-

dor popular (arrastado mas que um

dia sai) e, sempre que pode, abraça

para si a discussão de direitos auto-

rais, na nova era pós-Internet, estimu-

lando temas da mais extrema vanguar-

da, como o Creative Commons. Não

podemos, por fim, deixar de mencio-

nar que este ministério promoveu re-

centemente um congresso devotado às

Indústrias Criativas, onde foi anuncia-

da a criação de um centro destinado

ao estudo e desenvolvimento dessas

indústrias pelo Ministério da Cultura.

Para concluir, podemos dizer que

o Brasil tem indústrias criativas com-

petitivas e que, apesar do histórico

de pouco estímulo que se dá ao em-

preendedorismo e, mais amplamen-

te, à cultura no país, estamos viven-

do uma época cheia de indicações

promissoras, mesmo que muitas de-

las, se é que não a maioria, ainda es-

tejam por se realizar. Vale lembrar

também, novamente, o impulso das

leis de incentivo, a partir de 1994,

como a Rouanet, que fez renascer o

cinema e que multiplicou, nas metró-

poles, os centros culturais. A Inter-

net é um fator decisivo nessa nova fase

de globalização das indústrias criati-

vas e o Brasil, mesmo com suas inú-

meras vítimas da exclusão digital, tem

nela uma boa chance de alavancar sua

própria competitividade.

Julio Daio Borges
Editor do Digestivo Cultural
E-mail: jdborges@terra.com.br

PONTO DE VISTA: COMPETITIVIDADE CRIATIVA
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RESENHA

A riqueza escondida

A

Livro discute a necessidade de as empresas mudarem sua menta-

lidade em relação ao mercado representado pelas populações de

baixa renda. Para o autor, a identificação das necessidades do

consumidor de baixa renda deve vir acompanhada de ação social

e geração de valor econômico para empresas e populações.

por Juracy G. Parente e Edgard Barki  FGV-EAESP

The fortune at the
bottom of the pyramid

C. K. Prahalad
Wharton School Publishing, 2005

constatação de que o Brasil é

um dos países com a maior

concentração de renda do

mundo não é nova. O fato é usado como

argumento no discurso de homens pú-

blicos, desde políticos até ativistas com-

prometidos com causas sociais. Na mes-

ma linha, são múltiplas as análises sobre

as causas e as conseqüências dessa con-

centração, sendo a pobreza a mais evi-

dente. Quanto a esta, os discursos e as

ações também são variados e, por assim

dizer, transdisciplinares, envolvendo o se-

tor público e o privado e, mais recente-

mente, órgãos do terceiro setor. Tais ações

distribuem-se em um amplo espectro, do

assistencialista e paternalista até soluções

mais maduras, baseadas no reconhecimen-

to de um potencial intrínseco das cama-

das empobrecidas da população.

Parece ser este último caminho o que

adota o professor Prahalad em sua mais

recente obra, destinada a responder à

pergunta que muitos, tanto hoje como

no passado, fazem a si próprios: como

combater a pobreza? No entanto, em vez

de oferecer uma resposta populista à

questão, ou então uma resposta pura-

mente retórica, o autor propõe uma al-

ternativa estabelecida a partir do equilí-

brio entre princípios-chave, como, por

exemplo, a busca de lucratividade, o

bem-estar social e o crescimento conjunto

de populações e empresas.

A solução encontrada pelo autor, e

exposta em seu livro, é a de olhar para o

dito mercado de baixa renda, hoje, para-

doxalmente, o maior (em tamanho) mer-

cado do mundo, e encontrar nele suas

próprias necessidades em termos de pro-

dutos e serviços. Apesar de aparentemen-

te simples, essa solução implica uma que-

bra de velhos modelos, sobretudo os da

área de marketing de nossas empresas.

Um desses modelos é, na verdade, um

hábito estabelecido, que consiste no fato

de as empresas desenvolverem seus pro-

dutos tendo, como parâmetro, os países

de Primeiro Mundo, onde estão sediadas,

e cuja distribuição de renda acaba resul-

tando na predominância de uma opulen-

ta classe média. Ora, o Primeiro Mundo

e as classes opulentas do Terceiro Mun-

do respondem apenas por um terço da

população mundial. Os dois terços res-

tantes estão no Terceiro Mundo.

Isso significa que as empresas têm de

desenvolver uma nova mentalidade no
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“Em vez de oferecer uma resposta
populista ao problema da pobreza,
ou uma resposta puramente retórica,
o autor propõe uma alternativa
estabelecida sob o equilíbrio entre
princípios profundamente arraigados,
como a busca de lucratividade, o bem-
estar social e o crescimento conjunto
de populações e empresas.”

que diz respeito ao desenvolvimento e à

gestão de seus produtos. As característi-

cas próprias desse mercado demandam

estratégias diferentes das usualmente

empregadas pelas empresas nos países de

Primeiro Mundo. Por exemplo, distân-

cia dos grandes centros urbanos; dificul-

dade no acesso ao crédito; problemas de

formação básica, que impedem o próprio

manejo dos produtos; restrições em infra-

estrutura, que podem prejudicar o de-

sempenho do produto; e tamanho do

mercado exigindo logística com opera-

ções de maior escala.

Outra característica do livro é o fato

de ele não se restringir à teoria. Para

exemplificar seus argumentos, Prahalad

colecionou uma série de casos de empre-

sas sediadas em países emergentes e que

desenvolveram soluções adaptadas à cul-

tura e às necessidades das populações de

baixa renda. Além de inovarem e cresce-

rem economicamente, essas empresas

contribuíram ainda com a transformação

da realidade social local e com a inclusão

dessa população por meio do acesso ao

consumo.

Um destaque à parte merece ser fei-

to à experiência relatada da empresa bra-

sileira Casas Bahia, reconhecida como

tendo uma cultura voltada ao atendimen-

to da extensa população de baixa renda

do país. Um de seus maiores diferenciais

é uma inovadora política de crédito, ba-

seada no estímulo ao diálogo com o con-

sumidor, no fomento de sua auto-estima

e na expansão das aspirações de inclusão

social de milhões de brasileiros.

Recomendamos a leitura deste livro

em reconhecimento às idéias originais e

inovadoras de seu autor em matéria de

ações sociais da empresa que não pres-

cindem da preocupação com inserção

social. Em especial, Prahalad oferece pis-

tas valiosas para que as empresas reve-

jam seu próprio instrumental de relacio-

namento com seus mercados, tornando-

o mais sensível para captar as necessida-

des, os valores e a cultura dos consumi-

dores desse vasto mercado representado

pelas populações de baixa renda.

Juracy G. Parente
Prof. do Departamento de Marketing da FGV-
EAESP e coordenador do Gvcec – Centro de
Excelência e Varejo
E-mail: jparente@fgvsp.br

Edgard Barki
Mestrando em administração de empresas na
FGV-EAESP
E-mail: barkis@uol.com.br
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RESENHA

Terceira via?

O

Coletânea propõe nova perspectiva ao desenvolvimento eco-

nômico do país que seja capaz de conciliar a existência de um

Estado nacional forte e de um mercado interno altamente com-

petitivo e forte. A premissa é gerar desenvolvimento econômi-

co que não seja insensível à pobreza e à desigualdade social.

por Pedro F. Bendassolli  GV-executivo

Novo-desenvolvimentismo
J. Sicsú, L. F. de Paula e

R. Michel (Orgs.)
Manole, 2005.

Brasil é um país de contras-

tes. Possui o segundo maior

Produto Interno Bruto (PIB)

da América Latina, mas metade de sua

população está abaixo da linha da pobre-

za. O país tem a maior quantidade de

investimentos estrangeiros diretos da re-

gião, mas agrava progressivamente sua

situação com pagamentos onerosos de

juros de sua dívida externa, hoje em tor-

no de US$ 235 bilhões. Com a experiên-

cia de sucessivos planos econômicos, hoje

a inflação média anual do país é de cerca

de 8% ao ano, mas, ao mesmo tempo, só

consegue atrair o capital estrangeiro com

taxas de juros extremamente altas, em uma

média que oscila em torno de 16% ao ano.

Contrastes também podem ser en-

contrados nas tentativas de desenvolvi-

mento do país. A estratégia de substitui-

ção de importações e a criação de um

mercado interno altamente protegido por

impostos e medidas proibitivas esteve na

raiz da industrialização do Brasil na pri-

meira metade do século XX. A primeira

versão do desenvolvimentismo do país

trouxe como resultado a criação de uma

indústria pesada de base no Brasil. Mas,

ao mesmo tempo, foi também responsá-

vel pela instalação de um Estado forte,

intervencionista e principal agente eco-

nômico. Mais do que isso, o protecionis-

mo contribuiu decisivamente para dei-

xar a indústria local sem competitivida-

de internacional por muito tempo, fato

revelado quando da abertura do país ao

mercado internacional.

Para a solução desses contrastes, ou-

tras tentativas foram ensaiadas. A princi-

pal, talvez, tenha sido a busca de um ca-

minho inverso ao do protecionismo. Nes-

se caso, é o mercado que dita as regras e

impõe suas condições. Abertura total,

diminuição do papel interventor do Es-

tado, autorização da mão cega do jogo

concorrencial. Nessa concepção, o desen-

volvimento surge de uma acomodação

natural dos mercados, a qual ocorre ten-

do como motor a maximização de inte-

resses individuais. Ora, os fatos recentes

da história econômica do país mostram,

com abundância de evidências, ganhos e

perdas dessa postura econômica. Talvez

as principais perdas tenham sido a am-

pliação da pobreza e da desigualdade e o

enfraquecimento do Estado nacional.

É circulando entre esses contrastes,

ou pontos extremos, que se situa o livro
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“O novo-desenvolvimentismo é uma
proposta que se coloca contra o puro
monetarismo neoliberal, sugerindo a
necessidade de se construir, simultaneamente,
um Estado e um mercado fortes, unidos
em torno do crescimento econômico
eqüitativo e sustentável.”

organizado por João Sicsú, Luiz Fer-

nando de Paula e Reanut Michel, Novo-

desenvolvimentismo. A premissa básica da

coletânea é de que as condições que da-

vam sustentação ao velho projeto desen-

volvimentista já não podem mais ser en-

contradas, tornando-se necessária a propo-

sição de uma nova abordagem ao desen-

volvimento econômico orientada por qua-

tro princípios básicos. Primeiro, que não

haverá mercado forte sem um Estado for-

te; segundo, que não haverá crescimento

sustentado a taxas elevadas sem o fortale-

cimento dessas duas instituições; terceiro,

que um mercado e um Estado fortes so-

mente serão construídos por meio de um

projeto nacional de desenvolvimento que

compatibilize crescimento econômico sus-

tentável com eqüidade social; e quarto, que

não é possível atingir o objetivo da redu-

ção da desigualdade social sem crescimen-

to a taxas elevadas e continuadas.

O livro está organizado em quatro

partes. Na primeira, “Redirecionando a

Economia”, avaliam-se os constrangimen-

tos macroeconômicos atuais que impedem

um crescimento sustentável da economia

brasileira. Na segunda, “Reconquistando

a Economia Nacional”, discute-se a inser-

ção da economia brasileira na economia

mundial, tanto do ponto de vista das rela-

ções comerciais do país com o resto do

mundo quanto da sua integração no mer-

cado financeiro internacional. Na terceira

parte, “Transformando a Realidade

Socioeconômica”, são abordadas questões

referentes à exclusão social no Brasil, re-

lacionando-as a produtividade, mercado

de trabalho, microcrédito e relações ra-

ciais. Na última parte, “Reformando o Sis-

tema Financeiro”, apresentam-se propos-

tas específicas para a reforma do sistema

financeiro brasileiro, incluindo questões

como alternativas de financiamento, sus-

tentabilidade da dívida pública e redução

de spread bancário no país.

Recomendamos a leitura do livro por

alguns motivos. Primeiro, pela grande

variedade de contribuições e de pontos

de vista encontrada na obra. Segundo,

pela proposta de integração entre dois

domínios cuja separação revelou-se no-

civa ao longo das últimas décadas, a sa-

ber, entre mercado e Estado, ou entre

esfera privada e pública. A idéia de apro-

veitar o momento econômico atual, com

suas forças e fraquezas, em benefício de

um crescimento sustentável, entenden-

do por isto um desenvolvimento social

eqüitativo, parece vir em boa hora, quan-

do o discurso neoliberal parece ter se

tornado um mantra reiteradamente pro-

fessado. Em terceiro lugar, a obra instiga

no leitor um misto de nacionalismo, so-

berania nacional e reconhecimento das

forças irreversíveis do mercado global.

Em suma, um livro corajoso.

Pedro F. Bendassolli
Editor associado da GV-executivo
E-mail: pbendassolli@fgvsp.br
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INDICAÇÕES BIBLIOGRÁFICAS

Desenvolvimento e Subdesenvolvimento. Celso Furtado. Fundo de Cultura, 1961, 270 p.
Furtado caracteriza o subdesenvolvimento como um processo histórico autônomo, ou
seja, não uma etapa pela qual tenham passado, necessariamente, as economias desenvol-
vidas, e híbrido, cuja economia é dualista, combinando estruturas capitalistas voltadas à
exportação e pré-capitalistas. Em uma etapa superior do subdesenvolvimento, Furtado
inclui uma terceira estrutura, voltada ao mercado interno, embora não seja otimista quan-
to ao desenvolvimento futuro das economias subdesenvolvidas.

Analytical Development Economics: the less developed economy revisited. Kaushik
Basu. The MIT Press, 2000, 386 p.
Vários bons títulos exploram a abordagem analítica das teorias sobre o crescimento e
desenvolvimento econômico. Entre essas opções, destaca-se o livro-texto de Basu, que
optou pela perspectiva dos países menos desenvolvidos. Temas macroeconômicos, como
dívida externa, câmbio e comércio, e microeconômicos, como problemas da economia
rural e do desemprego urbano, são estudados com rigor analítico e a partir de alguma
pesquisa de campo.

O espetáculo do crescimento: aventuras e desventuras dos economistas na
incessante busca pela prosperidade nos trópicos. William Easterly. Ediouro, 2004, 446 p.
O autor apresenta as principais discussões atuais sobre o crescimento e desenvolvimento
econômico em linguagem acessível e bem-humorada, sem, no entanto, incorrer no risco de
superficialidade. Ao final de cada capítulo, um “intermezzo” relata casos cotidianos dos paí-
ses subdesenvolvidos, incluindo “Vida de Favela”, sobre a favela Pau Miúdo, em Salvador.

Desenvolvimento como Liberdade. Amartya Sen. Companhia das Letras, 2000, 409 p.
Em vez de relacionar desenvolvimento a crescimento econômico, a noção de desenvolvi-
mento de Sen é a de um processo de expansão das liberdades humanas individuais,
enfatizando a democracia, a cultura, os direitos humanos e a remoção dos vários tipos de
não-liberdades. O ponto de partida de Sen é a limitação das teorias tradicionais de ética e
justiça social, como o utilitarismo, a teoria da justiça de Rawls e o libertarismo de Nozick.

Desenvolvimento
Sergio Goldbaum, da FGV-EAESP, e Solange Regina Marin,

da UFPR, trazem referências que se tornaram marco no estudo

e na proposição de análises sobre o processo de desenvolvi-

mento econômico, sobretudo de países em desenvolvimento.

Outras indicações: Dependência e desenvolvimento na América Latina. Fernando Henrique Cardoso e Enzo Faletto. Lucro,

acumulação e crise. Luiz Carlos Bresser-Pereira. Economic development. Debraj Ray. Economic growth. Robert J. Barro e Xavier

Sala-i-Martin.
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INDICAÇÕES BIBLIOGRÁFICAS

Internacionalização das empresas
Fábio L. Mariotto, da FGV-EAESP, recomenda algumas lei-

turas úteis para quem está interessado em conhecer por que

e de que maneira as empresas se organizam para atuar em

mercados no exterior.

The Internationalization of the Firm: A Reader. Peter J. Buckley e Pervez N. Ghauri. 2ª

edição. International Thomson Business Press, 1998, 422 p.
Esta coletânea reúne 25 leituras básicas sobre a internacionalização de empresas. De auto-
ria de autoridades da área, as leituras tratam de forma aprofundada, mas em linguagem
clara e objetiva, de temas centrais da internacionalização, como os seus fundamentos
econômicos, o processo de internacionalização, os métodos de servir a um mercado es-
trangeiro, a organização da empresa multinacional e o impacto da cultura na
internacionalização.

Entry Strategies for International Markets. Franklin R. Root e Jossey-Bass, 1994, 269 p.
Apesar de ter sido escrito para as empresas norte-americanas, este clássico oferece ao
executivo brasileiro conselhos úteis e práticos de como decidir em quais mercados atuar,
com que produtos entrar nesses mercados, que estratégia de entrada escolher e como
desenvolver um plano de marketing internacional.

O Exportador: Ferramentas para Atuar com Sucesso nos Mercados Internacionais.
Nicola Minervini. 4ª edição, Prentice-Hall, 2005, 251 p.
Este é um manual prático de exportação, que é a modalidade mais freqüente de
internacionalização de empresas. O autor é italiano, mas trabalhou no Brasil por 25 anos e o
texto é voltado à realidade de países em desenvolvimento (e conhecidos do autor), como
Brasil, México, Ucrânia, Polônia e outros. Minervini dedica um capítulo aos consórcios de
exportação, uma alternativa de internacionalização viável para pequenas e médias empresas.

As Novas Fronteiras: A Multinacionalização das Empresas Brasileiras. Ângela da
Rocha. Mauad, 2003, 228 p.
Neste livro, a conceituada pesquisadora Ângela da Rocha, da Universidade Federal do Rio
de Janeiro, reúne estudos de casos de empresas brasileiras que se internacionalizaram, tais
como Habib’s, O Boticário, Churrascaria Plataforma, Indústrias Romi, Eucatex, Banco Itaú
e outras. Os casos fornecem úteis ensinamentos, além de inspiração, para empresários que
cogitam internacionalizar suas operações.

Outras indicações: Comércio exterior brasileiro. José Lopes Vazquez. Competitividade, alianças estratégicas e gerência internacional.

Suzana Braga Rodrigues (org.). From global to metanational. Yves Doz, José Santos e Peter Williamson. Internationalization of companies

from developing countries. Olav Jull Sorensen e John E. Kuada.
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São Bernardo.
Graciliano Ramos. Record, 2003, 272 p.
Esta obra, com linguagem crua e despojada, conta

a história de Paulo Honório, um verdadeiro self-

made man, que, de origem humilde, se torna um

grande fazendeiro no sertão nordestino. Incapaz de

entender o modo como sua mulher vê o mundo, radical-

mente diferente do seu, com autoritarismo e intolerância, Paulo

Honório não consegue aceitar o descompasso com relação a seu

próprio sistema de valor. Graciliano aborda aqui o jogo rude do

poder e o vazio da solidão e da incapacidade de amar.

Retratos do presente
por José Rubens Izzo

S ob a pena de diversos escritores brasileiros, a realidade

do país, em suas mais diversas manifestações, aparece

mesclada em descrições argutas, fortes e, ao mesmo tempo,

sensíveis. Nestas dicas, o leitor pode observar, ainda que indi-

retamente, alguns retratos de um país cuja promessa de de-

senvolvimento parece sempre apontar para o futuro.

Capitães da areia.
Jorge Amado. Record, 1996, 240 p.
Lançado pouco depois da implantação do Estado

Novo, em 1937, este livro teve a primeira edição

fortemente censurada por autoridades da ditadu-

ra em Salvador. Retrata, na verdade, o que viria a

se tornar paisagem comum em muitas cidades brasilei-

ras – a vida de meninos de rua. Como é comum em autores sensí-

veis, a realidade nua e crua ganha contornos líricos e dramáticos

que incitam o leitor.

“Os miseráveis não

têm outro remédio a não

ser a esperança.”W. Shakespeare

Fogo morto.
José Lins do Rego. José Olympio, 1996, 400 p.
O título deste livro de José Lins pode ser entendi-

do como uma metáfora sobre a decadência. Trata-

se do declínio do engenho de Santa Fé e da desarti-

culação gerada a partir desse fato na sociologia dos

personagens. É um romance triste, em certa medida nos-

tálgico, mas que revela a presença de personagens fortes, como o

capitão Vitorino Carneiro da Cunha.
Vidas secas.
Graciliano Ramos.
Record, 2003, 176 p.
O livro, que se tornou

filme e um clássico,

retrata a bem-sabida si-

tuação dos errantes humanos

que fogem da fome. A narrativa que

Graciliano empresa neste livro acompa-

nha a aridez, a crueldade e a brutalida-

de que cercam os que vivem em retira-

da, à busca de meios de sobrevivência e

de um futuro. Mas a prosa do autor

equilibra esse cenário com o retrato de

uma ligação afetiva e telúrica entre seus

personagens.

098-099 18.08.05, 18:1298



©GV executivo  •  99

DICAS DE CINEMA

Carruagens de fogo
Direção: Hugh Hudson, 1981, Fox Home Entertainment.
O longa trata da história real de Harold Abrams, Eric Liddell e da equipe responsável

por trazer à Grã-Betanha uma de suas memoráveis vitórias no esporte. É possível obser-

var, em cada personagem, uma obstinação forte e irremovível pela vitória, pela supera-

ção dos próprios desafios pessoais. Carruagens de Fogo pode ser visto como uma com-

binação entre talento e senso de equipe decisiva para o sucesso.

Um domingo qualquer
Direção: Oliver Stone, 1999, Warner Home Video.
Este longa-metragem explora os bastidores da indústria do futebol norte-americano. Envol-

ve uma sondagem do papel de treinadores, de empresas patrocinadoras, da mídia e da

equipe propriamente dita. No filme é possível acompanhar a força-motriz que move a com-

petitividade do time em questão: a busca por lucro e pelo sucesso financeiro a todo custo.

Touro indomável
Direção: Martin Scorcese, 1980, United Artists.
Trata-se da história do boxeador Jack LaMotta (Robert De Niro), apresentado como um

homem violento, inteiramente tomado por seus instintos. O roteiro é baseado na vida

de LaMotta, desde sua ascensão até sua decadência. Scorcese desnuda o personagem

em toda sua brutalidade e força física, a mesma que o torna um campeão mas que

também o leva à ruína em seus relacionamentos com mulheres e amigos. Um bom

modelo para entender as forças psicológicas de um vigoroso competidor.

Correndo pela vitória
Direção:  Peter Yates, 1979.
Um jovem de Indiana, que gosta muito de bicicletas, reúne alguns amigos para compe-

tirem com os alunos da universidade local em uma corrida anual sobre duas rodas. O

filme revela um enredo bem-humorado e divertido, sendo ainda capaz de mesclar um

senso de equipe coeso com uma intensa capacidade competitiva.

O primeiro lugar
Por José Rubens Izzo

cinema é rico em filmes sobre competição. Nestas

dicas, em particular, o leitor encontrará filmes em

que a competição aparece nos esportes, nos quais, como

sabemos, o embate entre indivíduos e equipes é motivado

pela conquista do primeiro lugar. Na administração, diver-

sos temas e formas de gestão originaram-se dos esportes.

Por essa razão, os filmes a seguir podem ser boa fonte de

inspiração.

O

“Quando se consegue alguma coisa que se deseja, é muito bom deixá-la onde está.”Winston Churchil
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